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(1) Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).

(2) Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do Rêgo, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e Wellington
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).

(4) Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).

(5) Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-
GLPSDB).

(6) Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
09/2019-GLIDPSL).

(7) Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).

(8) Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).

(9) Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).

(10) Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(11) Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(12) Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).

(13) Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
17/2019-GLDPP).

(14) Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 5/2019-
GSEGIRÃO).

(15) Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 22/2019-
GLPSDB).

(16) Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 1/2019-
GSADIA).

(17) Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2019-
GLMDB).

(18) Em 21.05.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a comissão(Of.
nº 106/2019-GLPSD).

(19) Em 23.05.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador Mecias de
Jesus, para compor a comissão (Of. nº 159/2019-GLMDB).

(20) Em 28.05.2019, o Senador Nelsinho Trad deixou de compor a comissão, pelo PSD, cedendo a vaga de suplente ao Partido Democratas - DEM. (Of. nº
109/2019-GLPSD).

(21) Em 29.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo PSD, em vaga cedida ao Partido Democratas - DEM, para compor a
comissão. (Of. nº 40/2019-BLVANG).

(22) Em 04.02.2020, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 002/2020-GLPODE).

(23) Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).

(24) Em 11.02.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, para compor a comissão (Of. nº 20/2020-GLPODEMOS).

(25) Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em cumprimento ao
disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
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(26) Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 050/2020-GLPSD).

(27) Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
55/2020-GLPSD).

(28) Em 23.04.2020, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 55/2020-GLPSD).

(29) Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

(30) Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor a comissão
(Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).

(31) Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

(32) Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.

(33) Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 22/2021-GLPSD).

(34) Em 12.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado, novamente, membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão
(Of. 15/2021-GLPODEMOS).

(35) Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 17/2021-GLPSDB).

(36) Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 11/2021-BLPRD).

(37) Em 22.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador Dário Berger, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLMDB).

(38) Em 23.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de Freitas,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 24/2021-GLMDB).

(39) Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular; e os Senadores Cid Gomes e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 19/2021-BLSENIND).

(40) Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz a Presidente deste colegiado.

(41) Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério deixou o cargo de suplente na comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 24/2021-GLPSDB).

(42) Em 24.02.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 17/2020-BLVANG).

(43) Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 19/2020-
BLVANG).

(44) Em 24.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLMDB).

(45) Em 26.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-
GLDPP).

(46) Em 24.03.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de Freitas,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 52/2021-GLMDB).

(47) Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco Parlamentar. Desta
forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

(48) Em 26.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 81/2021-
GLMDB).

(49) Em 07.12.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
75/2021-GLPSDB).

(50) Em 15.12.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 85/2021-GLMDB).

(51) Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.

(52) Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para compor a
Comissão (Of. nº 16/2022-GLUNIAO).

(53) Em 24.05.2022, o Senador Rodrigo Cunha licenciou-se até 22.09.2022.

(54) Em 03.06.2022, o Senador Rafael Tenório foi designado membro titular, em substituição ao Senador Luiz Carlos do Carmo, que passa a atuar como suplente,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 27/2022-GLMDB).

(55) Em 06.06.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Cidadania, para compor a comissão (Of. nº 16/2022-GSEGAMA).

(56) Em 07.06.2022, o Senador Carlos Fávaro licenciou-se até 06.10.2022.

(57) Em 08.06.2022, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of.
21/2022-GLDPP).

(58) Em 06.07.2022, o Senador Sérgio Petecão licenciou-se até 03.11.2022.

(59) Em 06.07.2022, o Senador Weverton licenciou-se até 03.11.2022.

(60) Em 06.07.2022, a Senadora Maria das Vitórias foi designada membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 30/2022-BLPSDREP).

(61) Em 06.07.2022, a Senadora Rose de Freitas licenciou-se até 03.11.2022.

(62) Vago em 30.07.2022, em razão do retorno do titular.

(63) Em 02.08.2022, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se até 30.11.2022.

(64) Em 10.08.2022, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 42/2022-
GLUNIAO).

(65) Em 08.09.2022, o Senador Cid Gomes licenciou-se até 03.01.2023.

(66) Em 19.09.2022, o Senador Julio Ventura foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo PDT, para compor a comissão (Of. nº
05/2022-GLPDT).

(67) Em 21.09.2022, o Senador Guaracy Silveira foi designado membro titular, em substituição à Senadora Kátia Abreu, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 26/2022-GLDPP).

(68) Vago em 03.10.2022, em razão do retorno do titular.

(69) Em 03.10.2022, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 52/2022-GLMDB).

(70) Vago em 06.10.2022, em razão do retorno do titular.

(71) Vago em 04.11.2022, em razão do retorno do titular.

(72) Em 09.11.2022, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 38/2022-
BLPSD-REP).

(73) Vago em 1º.12.2022, em razão do retorno do titular.

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS 8:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): PEDRO GLUKHAS CASSAR NUNES
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 3506
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: cra@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
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Documento gerado em 16/12/2022 às 19:31.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 1459, DE 2022 (SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 526, DE 1999)

- Não Terminativo -
      Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e a
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a utilização, a
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e das embalagens, o registro, a
classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de pesticidas, de produtos de
controle ambiental e afins; altera a Lei Delegada nº 8, de 11 de outubro de 1962; revoga
as Leis nºs 7.802, de 11 de julho de 1989, e 9.974, de 6 de junho de 2000, partes de
anexos das Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
e dispositivo da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013; e dá outras providências.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela rejeição da Emenda que veicula o atual inciso III do § 22 do artigo 3º do
PL 1459/2022, renumerando-se os demais incisos. Pela prejudicialidade das Emendas 1
e 2. E pela aprovação em globo das demais Emendas que compõem o PL 1459/2022
com os ajustes de texto que apresenta.
Observações:
- Esta Comissão realizou três Audiências Públicas para instrução do Projeto nos dias
22.06.2022, 23.06.2022 e 22.11.2022.
- Em 17.08.2022, o Senador Esperidião Amin apresentou a Emenda n° 1.
- Em 23.11.2022, o Senador Chico Rodrigues apresentou a Emenda n° 2.
- Em 29.11.2022, o Senador Paulo Rocha apresentou Voto em Separado e, na qualidade
de líder do PT, destaque de bancada de partido, conforme Requerimento 19/2022-CRA,
nos termos do artigo 312, p. único, do RISF.
- A matéria vai ao Plenário do Senado Federal para prosseguimento da tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Voto em Separado (CRA)
Requerimento (CRA)

Emenda 1 (CRA)
Emenda 2 (CRA)

Avulso inicial da matéria

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 1818, DE 2022
- Não Terminativo -

      Institui a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo; e altera as Leis nºs 7.735,
de 22 de fevereiro de 1989, 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), e 9.605,
de 12 de fevereiro de 1998.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do Projeto
Relatoria: Senador Paulo Rocha

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/12/2022 às 19:31.
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Observações:
- A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente para prosseguimento da tramitação.
- Votação simbólica.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/12/2022 às 19:31.
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Gabinete Senador ACIR GURGACZ 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Ala Senador Tancredo Neves – Gabinete 56 - CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-3131 

PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei (PL) nº 
1.459, de 2022 (Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 526, de 1999), que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a 
embalagem e a rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a 
utilização, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e das embalagens, 
o registro, a classificação, o controle, a 
inspeção e a fiscalização de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins; 
altera a Lei Delegada nº 8, de 11 de outubro 
de 1962; revoga as Leis nºs 7.802, de 11 de 
julho de 1989, e 9.974, de 6 de junho de 
2000, partes de anexos das Leis nºs 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, e 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, e dispositivo da Lei nº 
12.873, de 24 de outubro de 2013; e dá 
outras providências. 

Relator: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) o Projeto de Lei (PL) nº 1.459, de 2022 (Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 526, de 1999), da Câmara dos 
Deputados, de iniciativa original do nobre Senador BLAIRO MAGGI, ementado 
em epígrafe.  
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O Projeto de Lei em análise propõe medidas para modificar o sistema 
de registro de agrotóxicos, seus componentes e afins no Brasil. Aprovada pela 
Câmara dos Deputados (CD) em 9 de fevereiro de 2022 como subemenda 
substitutiva, a proposição retorna para análise na forma do autógrafo encaminhado 
ao Senado Federal (SF), com 67 artigos. 

O PL nº 1.459, de 2022, está estruturado em 16 Capítulos, da seguinte 
forma: Capítulo I – Disposições Preliminares (arts. 1º a 3º); Capítulo II – Dos 
Órgãos Registrantes (art. 4º); Capítulo III – Das Competências (arts. 5º a 11); 
Capítulo IV – Dos Procedimentos de Registro (arts. 12 a 25); Capítulo V – Das 
Alterações, da Reanálise e da Análise dos Riscos de Pesticidas e de Produtos de 
Controle Ambiental (arts. 26 a 33); Capítulo VI – Da Repressão às Infrações 
Contra a Ordem Econômica (arts. 34 e 35); Capítulo VII – Do Controle de 
Qualidade (arts. 36 a 38); Capítulo VIII – Da Comercialização, das Embalagens, 
dos Rótulos e Das Bulas (arts. 39 a 45); Capítulo IX – Do Armazenamento e do 
Transporte (arts. 46 e 47); Capítulo X – Da Inspeção e da Fiscalização (art. 48); 
Capítulo XI – Da Responsabilidade Civil e Administrativa (art. 49 a 55); Capítulo 
XII – Dos Crimes e das Penas (arts. 56 e 57); Capítulo XIII – Do Sistema 
Unificado de Informação, Petição e Avaliação Eletrônica (art. 58); Capítulo XIV 
– Da Criação da Taxa de Avaliação e de Registro (art. 59); Capítulo XV – Da 
Destinação dos Valores Arrecadados com a Taxa de Avaliação e de Registro (arts. 
60 a 62); Capítulo XVI – Disposições Finais e Transitórias – arts. 63 a 67). 

Importante destacar que o PL nº 1.459, de 2022, tramitou, na Câmara 
dos Deputados, como o PL nº 6.299, de 2002, conjuntamente com outras 46 
proposições, apensadas em fases diversas do debate, que tratavam do mesmo 
assunto. 

A redação do PL nº 6.299, de 2002, aprovada pela Câmara dos 
Deputados apresenta mudanças importantes em relação ao PLS nº 526, de 1999, 
cuja aprovação no Senado Federal, em fevereiro de 2002, tinha por objeto alterar 
a Lei nº 7.802, de 1999, em dois dispositivos: art. 3º, para incluir um § 7º a fim de 
disciplinar o registro prévio como sendo o do princípio ativo; e art. 9º, para incluir 
entre as responsabilidades da União legislar sobre a destruição das embalagens de 
agrotóxicos. 

Diferentemente do projeto original, o substitutivo aprovado na 
Câmara, após quase duas décadas de tramitação, revoga a Lei nº 7.802, de 1999, 
e visa instituir um novo marco regulatório sobre o tema.  
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Remetida ao Senado Federal em fevereiro de 2022, e autuada como 
PL nº 1.459, de 2022, em 1º de junho de 2022, a matéria foi distribuída à CRA e 
sua relatoria foi avocada pela Presidência da Comissão, nos termos do art. 129 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Em 7 de julho de 2022, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, 
nos termos regimentais. 

No dia 17 de agosto de 2022, foi protocolada a Emenda nº 1 - PL 
1.459/2022 (Substitutivo-CD), do nobre Senador ESPERIDIÃO AMIN, e no dia 
23 de novembro de 2022, a Emenda nº 2 - PL 1.459/2022 (Substitutivo-CD), do 
nobre Senador CHICO RODRIGUES, ambas com o objetivo de substituir, no 
Projeto em análise, onde couber, a expressão "receituários agronômicos emitidos 
por engenheiros agrônomos ou florestais legalmente habilitados" por 
“receituários agronômicos emitidos por profissionais legalmente habilitados e 
seus respectivos Conselhos de Fiscalização Profissional". 

Nos dias 22 e 23 de junho de 2022 e no dia 22 de novembro de 2022, 
foram realizadas audiências públicas para instrução do Projeto. E no dia 29 de 
novembro de 2022, a matéria foi debatida com a equipe de transição do governo. 

Em decorrência, a matéria voltou para reexame do Relator. 

II – ANÁLISE 

Compete à CRA opinar sobre os temas dispostos no art. 104-B do 
RISF, temas que incluem, em seu inciso VI, comercialização e fiscalização de 
produtos e insumos. 

Por se tratar da única comissão a apreciar a matéria, cabe à CRA 
analisar os aspectos de constitucionalidade, de juridicidade – nela incluídos os 
aspectos de técnica legislativa – e de mérito da atual redação do PL nº 1.459, de 
2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 526, de 1999). 

A Proposição é formal e materialmente constitucional, e dispõe sobre 
matérias de competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito 
Federal, como florestas, conservação da natureza, defesa dos recursos naturais e 
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proteção do meio ambiente, produção e consumo (art. 24, incisos V e VI da 
Constituição Federal – CF). Cabe ao Congresso Nacional dispor sobre a matéria, 
e é legítima a iniciativa parlamentar, nos termos do art. 61 da Lei Maior.  

Tampouco há norma constitucional que, no aspecto material, esteja 
em conflito com o teor da Proposição em exame. Assim, não se vislumbra óbice 
algum quanto à constitucionalidade da medida. Não se verifica, outrossim, vício 
de juridicidade.  

No mérito, consideramos o Projeto muito oportuno, uma vez que 
altera as regras de aprovação, comercialização e uso dos pesticidas em nosso 
território, refletindo uma necessidade de atualização normativa diante do 
desenvolvimento técnico e científico do mundo atual. 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 
considera que a Proposição em análise apresenta avanços quando propõe a adoção 
da metodologia da análise de risco em substituição à análise de perigo, atualmente 
utilizada nas avaliações regulatórias. Nesse sentido, a análise de risco, segundo a 
Embrapa, é utilizada pela maioria dos países desenvolvidos e caracteriza-se por 
considerar também a exposição ao pesticida e não somente suas características 
intrínsecas. 

Importante destacar que o PL elimina o termo agrotóxico da 
legislação vigente, substituindo-o por outros termos, conforme a destinação de 
uso do produto. Assim, como exemplo principal, pesticidas são produtos e agentes 
de processos físicos, químicos ou biológicos destinados ao uso nos setores de 
produção, no armazenamento e no beneficiamento de produtos agrícolas, nas 
pastagens ou na proteção de florestas plantadas. Produtos de controle ambiental 
são os produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos destinados 
ao uso nos setores de proteção de florestas nativas ou de outros ecossistemas e de 
ambientes hídricos. E, por seu turno, os produtos e os agentes de processos físicos, 
químicos ou biológicos destinados ao uso nos setores de proteção de ambientes 
urbanos e industriais passam a ser regidos somente pela Lei nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976. 

A mudança metodológica da análise de perigo para a análise de risco 
está prevista em diversos dispositivos, como a principal contribuição do PL nº 
1.459, de 2022, para aumentar a segurança na aprovação, na comercialização e no 
uso dos pesticidas, como defendem os pesquisadores da Embrapa e de muitos 
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institutos de pesquisas no mundo inteiro. A referida mudança metodológica, 
destaque-se, não representa uma flexibilização, mas sim um rigor maior na 
avaliação dos novos produtos, pois a análise de risco é mais abrangente.  

Concordamos com o entendimento da Embrapa, segundo a qual a 
Proposição representa um marco regulatório previsível e funcional, que 
contribuirá para um ambiente juridicamente seguro, o que pode resultar em 
maiores investimentos em inovação e segurança. Atualmente, sabe-se que o 
processo de registro de pesticidas é moroso devido a entraves burocráticos, e à 
inexistência de estabelecimento de prazos para concessão do registro na Lei em 
vigor, o que deve ser urgentemente revisto. 

O Projeto em análise determina a redução dos procedimentos 
burocráticos pelo regulamento (art. 3º, §25, e art. 4º, §5º, VIII), estabelecendo 
prazos para concessão de registro (art. 3º, §1º), de modo a tornar mais ágil a 
aprovação de novos e mais modernos pesticidas, que certamente serão mais 
eficientes agronomicamente, mais seguros à saúde humana e menos agressivos ao 
meio ambiente. O aumento da transparência será proporcionado pela criação do 
Sistema Unificado de Informação, Petição e Avaliação Eletrônica (SISPA), nos 
termos do art. 58 do Projeto. 

A solicitação de aprovação de novos produtos terá uma única entrada 
digital, por meio do SISPA, que facilitará a tramitação e o acesso dos órgãos 
responsáveis pela análise aos estudos científicos que comprovem a segurança do 
uso. 

O órgão federal responsável pelo setor da agricultura, entendido 
como o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) vai assumir 
o papel de coordenação do processo de análise e uso dos pesticidas, conforme 
orientações do Tribunal de Contas da União (TCU). Acrescenta-se que a Embrapa 
também considera relevante a designação do Mapa como o órgão de coordenação 
e registro dos pesticidas e afins. 

Importante registrar que os arts. 6º e 7º da Proposição em análise 
definem claramente as atribuições as competências dos órgãos federais 
responsáveis pela saúde (ANVISA) e do meio ambiente (IBAMA), os quais 
continuarão com as atribuições técnicas de avaliar a segurança dos produtos em 
análise, cada qual na sua esfera de competência – nesse contexto, caberá ao Mapa 
a homologação final, considerando os pareceres do meio ambiente e da saúde. 
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Com os avanços pretendidos pelo PL nº 1.459, de 2022, o Brasil 
continuará a ter um dos agronegócios mais sustentáveis do mundo, como já 
acontece atualmente. Esse foi um dos posicionamentos defendidos em Audiência 
Pública realizada nesta Comissão para instruir a matéria. 

A Audiência Pública citada, aliás, foi muito oportuna para destacar 
os benefícios que o PL em tela pode proporcionar ao agronegócio brasileiro. A 
eficiência agronômica no uso da terra, com o ambiental, o social e o econômico 
sendo prestigiados pela sustentabilidade, a partir do aumento da produtividade e 
da migração para sistemas de produção conservacionistas, são um diferencial na 
produção agropecuária brasileira, modelo que será reforçado com a nova 
legislação pretendida pelo PL nº 1.459, de 2022. 

Importante mencionar, também, que estudos da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) indicam que o Brasil 
ocupa a sétima posição no ranking mundial de usuários de pesticidas, ficando atrás 
de países como Japão, Coréia do Sul, Alemanha, França, Itália e o Reino Unido.  

Segundo estudos da FAO, comparando o uso dos pesticidas dividido 
pela quantidade de produtos agrícolas produzidos, o Brasil fica na 13ª posição, 
tendo à sua frente também Canadá, Espanha, Austrália, Argentina, Estados 
Unidos e Polônia. Se as áreas de pastagens forem incluídas, o Brasil passaria para 
a 43ª posição.  

O exposto indica que, mesmo que o ambiente de produção agrícola 
brasileiro, de clima tropical, favoreça e potencialize a ocorrência de pragas, 
doenças e plantas invasoras, o Brasil usa menos pesticidas do que países de clima 
temperado. Portanto, demonstra-se que o Brasil usa pesticidas de modo 
equilibrado, respeitando acordos internacionais rígidos que definem os limites de 
segurança na aplicação desses produtos, e o PL em análise é fundamental para que 
essa salutar tendência se intensifique, com benefícios para toda a sociedade 
brasileira. 

Por fim, mas não menos importante, cumpre registrar que entidades 
representativas do agronegócio têm se manifestado a favor da aprovação do 
Substitutivo do Projeto em análise. Para a Associação dos Produtores de Soja e 
Milho de Mato Grosso (Aprosoja/MT), por exemplo, a nova legislação era 
esperada há anos e impacta diretamente o custo de produção de alimentos no País. 
Já para a Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais 
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(FAEMG), a Proposição moderniza a legislação nacional, contemplando avanços 
importantes para proporcionar ainda mais dinamismo ao já competitivo 
agronegócio brasileiro. Enfim, são inúmeras as manifestações de apoio às 
medidas pretendidas pelo Projeto em análise, razão pela qual entendemos que 
deve ser aprovado por esta Casa.  

Ante o exposto, sugerimos, contudo, ajustes ao PL em questão, o 
primeiro deles relacionado ao dispositivo que trata dos produtos fitossanitários 
para uso próprio (art. 3º, § 22, do PL). Entendemos não ser oportuno prever que a 
produção de produto fitossanitário para uso próprio deva estar autorizada no 
registro do produto comercial utilizado para multiplicação, tal como prevê o 
inciso III do referido § 22 do art. 3º do PL, razão por que somos favoráveis à sua 
supressão. 

Um segundo ajuste que consideramos oportuno diz respeito ao § 3º 
do art. 4º do PL que trata de registro de produtos com maior risco de doenças 
crônicas (câncer, mutação, toxicidade reprodutiva, desregulação hormonal e 
malformação fetal). Entendemos que cabe um ajuste de texto para excluir a 
expressão: “, nas condições recomendadas de uso,”. A medida aprimora o texto e 
deixa claro que serão atendidos todos os critérios de análise de risco para a saúde 
humana e ambiental. 

O terceiro ajuste, meramente de texto, no inciso VII do caput do art. 
5º do PL, é para eliminar, sem alteração de mérito e para promoção de maior 
clareza, o seguinte texto: “de acordo com os alvos biológicos de maior 
importância econômica”. A medida deixa claro que as avaliações no âmbito da 
futura Lei irão privilegiar critérios de riscos toxicológicos e ambiental, e 
contemplará, igualmente, o que se tem denominado minor crops ou culturas com 
suporte fitossanitário insuficiente (CSFI), como acontece com alguns produtos 
hortícolas. 

O quarto e o quinto ajustes, no inciso IV do art. 6º e no inciso III do 
art. 7º do PL, se direcionam a deixar claro que serão preservadas as competências 
dos responsáveis pelo setor da saúde e de meio ambiente com exclusão do 
seguinte dizer: “, quando couber,”. 

Os ajustes sexto e sétimo no caput e no parágrafo único do art. 9º do 
PL dizem respeito ao atendimento constitucional de preservação de competência 
dos Estados e Munícipios, com eliminação dos termos “, desde que 
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cientificamente fundamentados,” para evitar restrição não prevista na Carta 
Magna. 

O oitavo ajuste que consideramos oportuno diz respeito à redação do 
caput do art. 16 da proposição em análise, adequando o termo “Engenheiros 
Agrônomos ou florestais, conselhos da categoria professional da engenharia 
agronômica ou florestal” por “profissionais legalmente habilitados e conselhos de 
categorias profissionais legalmente habilitadas”. Por consequência, é necessário 
também o ajuste da redação dos §§ 1º e 3º do art. 22, com substituição das 
expressões “engenheiros agrônomos ou florestais” e “engenheiros agrônomos ou 
florestais legalmente habilitados”, respectivamente, por “profissionais legalmente 
habilitados”, em ambos os dispositivos. O texto traz as duas posições, sendo 
necessário o presente ajuste. Com esse ajuste, entendemos prejudicadas as 
Emenda n°s 1 e 2, dos nobres Senadores ESPERIDIÃO AMIN e CHICO 
RODRIGUES. 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela rejeição da Emenda que veicula o atual 
inciso III do § 22 do art. 3º do PL nº 1.459, de 2022 (Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao PLS nº 526, de 1999), encaminhada no PL vindo da Câmara dos 
Deputados, renumerando-se os demais incisos, pela prejudicialidade das 
Emenda nºs 1 e 2 – PL 1.459/2022 (Substitutivo-CD) e pela aprovação em globo 
das demais Emendas que compõem o PL 1.459/2022, com os seguintes ajustes 
de texto: 

No § 3º do art. 4º do PL, exclusão dos termos “, nas condições 
recomendadas de uso,” com fim de aprimorar o dispositivo, sem qualquer 
alteração de mérito; 

No inciso VII do caput do art. 5º do PL supressão, sem alteração de 
mérito e para promoção de maior clareza, do seguinte texto: “de acordo com os 
alvos biológicos de maior importância econômica”; 

No inciso IV do art. 6º e no inciso III do art. 7º do PL, supressão do 
seguinte dizer “, quando couber,”, sem alteração de mérito. 
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No caput e no parágrafo único do art. 9º do PL, supressão dos termos 
“, desde que cientificamente fundamentados,” para deixar clara a preservação das 
competências constitucionais dos Estados e Municípios. 

Por fim, substitua-se, no Projeto de Lei (PL) n° 1.459, de 2022 
(Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
526, de 1999), onde couber, a expressão “Engenheiros Agrônomos ou florestais, 
conselhos da categoria professional da engenharia agronômica ou florestal” por 
“profissionais legalmente habilitados e conselhos de categorias profissionais 
legalmente habilitadas”. 

                                                         Sala das Comissões,  14 de dezembro de 2022.       
                                                     
                                                         

 

 

 

 

Senador ACIR GURGACZ 
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VOTO EM SEPARADO 
 

 
Perante a COMISSÃO DE 
AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA, sobre o  Projeto de Lei n° 
1459, de 2022 (Substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nº 526, de 1999), que “Dispõe 
sobre a pesquisa, a experimentação, a 
produção, a embalagem e a rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a utilização, a importação, 
a exportação, o destino final dos resíduos e 
das embalagens, o registro, a classificação, 
o controle, a inspeção e a fiscalização de 
pesticidas, de produtos de controle 
ambiental e afins; altera a Lei Delegada nº 
8, de 11 de outubro de 1962; revoga as Leis 
nºs 7.802, de 11 de julho de 1989, e 9.974, 
de 6 de junho de 2000, partes de anexos das 
Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, e 
dispositivo da Lei nº 12.873, de 24 de 
outubro de 2013; e dá outras providências”. 

 
I - RELATÓRIO 

 
 
Vem ao exame desta Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado 

Federal o Projeto de Lei n° 1459, de 2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado nº 526, de 1999), que “Dispõe sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a embalagem e a rotulagem, o transporte, o armazenamento, 
a comercialização, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 
e das embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins; altera a Lei Delegada nº 8, de 11 de 
outubro de 1962; revoga as Leis nºs 7.802, de 11 de julho de 1989, e 9.974, de 6 de junho 
de 2000, partes de anexos das Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, e dispositivo da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013; e dá outras 
providências”. 

 
a) Apresentação do  PL 526/1999 no Senado 
 
Protocolado em 31 de agosto de 1999, o PL n° 526, de 1999, de autoria do Senador 

Blairo Maggi (sem partido/MT), é formado por apenas um artigo, que acrescenta 
parágrafo ao art. 3° da Lei nº 7.802, de 4 de julho de 1999, conhecida como “Lei dos 
Agrotóxicos”.  
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Referido art. 3° determina que os agrotóxicos, seus componentes e afins, só 
poderão ser produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados, se 
previamente registrados em órgão federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos 
órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura. 
O parágrafo que se pretende adicionar afirma que o prévio registro em órgão federal deve 
ser o do princípio ativo, reconhecida a similaridade quando se tratar de produto que seja 
substancialmente equivalente em suas características físicas e químicas. 

 
Na justificação da matéria, o Senador Blairo Maggi afirma buscar a simplificação 

do  processo de registro dos produtos fitossanitários que já estejam sendo comercializados 
em outros países, e, por via de consequência, a possibilidade de que esses produtos sejam 
comercializados no Brasil com preços mais baixos.  

 
Aprovado terminativamente na Comissão de Assuntos Sociais (vale lembrar que 

em 1999 não haviam sido criadas as comissões de Meio Ambiente e de Agricultura, no 
Senado federal), a matéria foi encaminhada para a Câmara dos Deputados, no mesmo 
ano. 

 
b) Tramitação na Câmara dos Deputados  como PL 6299/2002 
 
Em sua tramitação na Casa revisora, a matéria foi encaminhada para Comissão de 

Meio Ambiente, Comissão de Seguridade Social e Família, Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e Comissão de Constituição, Justiça. 
Por tratarem de matéria similar, foram apensados ao PL nº 6.299, de 2002, durante toda 
sua tramitação, outros 45 (quarenta e cinco) projetos de lei.  

 
Em 2016, foi criada Comissão Especial para exame da matéria,  presidida pela 

Deputada Tereza Cristina. O Relator foi o Deputado Luiz Nishimori (PR-PR), cujo 
parecer foi aprovado em junho de 2018, com Votos Separados pela rejeição da Deputada 
Jandira Feghali (PCdoB/RJ) e Bohn Gass (PT/RS). A matéria foi pautada e votada em 
Plenário no dia 9 de fevereiro de 2022, tendo recebido destaques do PT, PSB, PSOL e 
PCdoB.   

 
c) PL 1459/2022-  Substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLS 526, de 1999 
 
A matéria retornou para o Senado, em junho de 2022, com 67 artigos.  Em 1º de 

junho de 2022, foi distribuída à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) e sua 
relatoria foi avocada pela Presidência da Comissão, nos termos do art. 129 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).  

 
Trata-se de texto extenso, quase um código, que não deixa muito espaço para 

futuras regulamentações e cujos argumentos centrais para a aprovação foram dar “mais 
celeridade e segurança para o setor produtivo”. Os 67 artigos estão divididos em 16 
capítulo, que alteram diversos pontos da legislação sobre os agrotóxicos, como 
experimentação, produção, embalagem, transporte, comercialização, propaganda 
comercial, destino final dos resíduos, registro, classificação e fiscalização de agrotóxicos 
e seus componentes. 
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d)  Requerimentos de audiência na CMA, CDH, CAS e CCJ 
 
A complexidade do novo texto e o seu despacho unicamente para a CRA levou a 

que fossem apresentados em Plenário seis (06) requerimentos de audiência de outra 
comissão, quais sejam: 

 
1) Requerimento n° 416, de 2022, de autoria da Senadora Eliziane Gama 

(Cidadania/MA), Senador Fabiano Contarato (PT/ES) e Senador Paulo Rocha (PT/PA) – 
requer audiência da Comissão de Meio Ambiente (CMA); 

2) Requerimento n° 420, de 2022, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues 
(REDE/AP) - requer audiência da Comissão de Meio Ambiente (CMA); 

3) Requerimento n° 421, de 2022, de autoria do Senador Humberto Costa (PT/PE) 
- requer audiência da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH); 

4)  Requerimento n° 431, de 2022, de autoria do Senador Jaques Wagner (PT/BA) 
- requer audiência da Comissão de Meio Ambiente (CMA);   

5) Requerimento n° 493, de 2022, de autoria do Senador Paulo Rocha (PT/PA) – 
requer oitiva da Comissão de Assuntos Sociais (CAS);  e  

6) Requerimento n° 494, de 2022, de autoria do Senador Paulo Rocha (PT/PA) – 
requer oitiva da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania  (CCJ). 

 
e) Leitura do Relatório 
 
Em 7 de julho de 2022, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva. O parecer 

do relator é favorável, suprimindo do Substitutivo da Câmara apenas o § 22 do art. 3º, 
que prevê que a produção de produto fitossanitário para uso próprio deva estar autorizada 
no registro do produto comercial utilizado para multiplicação. Posteriormente, foram 
apresentadas as emendas nº 1, do Senador Esperidião Amin e n° 2, do Senador Chico 
Rodrigues, que têm o mesmo objetivo, evitar a exclusão de técnicos agrícolas entre os 
profissionais habilitados para emitir receituários agronômicos. As emendas buscam 
substituir, no caput do artigo 16 e nos §§ 1º e 3º do artigo 22, a expressão "receituários 
agronômicos emitidos por engenheiros agrônomos ou florestais legalmente habilitados" 
por “receituários agronômicos emitidos por profissionais legalmente habilitados e seus 
respectivos Conselhos de Fiscalização Profissional". As emendas foram acatadas pelo 
Relator na forma de emenda de redação.  

 
f) Audiências públicas 
 
Para instrução da matéria, foram realizadas três audiências públicas, nas quais 

foram ouvidos: Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos; Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário – SINPAF; 
Terra de Direitos; Articulação Nacional de Agroecologia – ANA; Associação Brasileira 
dos Produtores de Algodão – ABRAPA; Associação Brasileira de Saúde Coletiva – 
Abrasco; Greenpeace Brasil; Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC; 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA; Departamento de Sanidade 
Vegetal e Insumos Agrícolas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
Mapa; Gerência de Monitoramento e Avaliação do Risco da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - Gemar/Anvisa; além de renomados pesquisadores da Universidade 
de São Paulo – USP; Universidade Estadual Paulista – Unesp; Universidade Federal de 
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Santa Catarina  e Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da Universidade de São 
Paulo - Esalq/USP. Finalmente, tivemos a participação do Sr. Marcos A. Orellana, 
Relator Especial das Nações Unidas sobre as implicações para os direitos humanos da 
gestão ambientalmente correta e descarte de substâncias e resíduos perigosos. 

 
 

II- ANÁLISE 
 

A reunião de hoje acontece depois de anos de resistência, na Câmara e no Senado 
e dos  posicionamentos técnicos e científicos contra a aprovação da proposição, assinados 
por diferentes organizações nacionais e internacionais, como Anvisa, Ibama, Instituto 
Nacional de Câncer (INCA), Ministério Público Federal (MPF), Ministério Público 
Trabalho (MPT), Organização das Nações Unidas (ONU),  Fiocruz e várias outras.  

 
Foi para protestar contra o  chamado Pacote do Veneno que aconteceu o Ato pela 

Terra contra o Pacote da Destruição, com a participação de artistas como Caetano Veloso, 
Daniela Mercury e Seu Jorge, e o Café Agroecológico e Orgânico: Contra o Pacote do 
Veneno, que aconteceu na Liderança do PT no Senado, com a participação de integrantes  
da Frente Parlamentar de Segurança Alimentar e Nutricional e de representantes de 
movimentos sociais do campo, da floresta e das águas.  

 
Importante registrar, igualmente, a luta corajosa da Campanha Permanente contra 

os Agrotóxicos e pela Vida, formada por movimentos sociais do campo e entidades da 
sociedade civil que defendem o consumidor, o meio ambiente, povos indígenas e 
populações tradicionais,  e o  trabalho de articulação, dentro da CRA, da bancada que 
tenho a honra de liderar , Senador Jean Paul e Senadora Zenaide Maia, com o apoio 
fundamental da Senadora Eliziane Gama.  

 
As Notas Técnicas recebidas e as audiências públicas realizadas permitem 

concluir que, caso o texto que veio da Câmara avance, será um desastre do ponto de vista 
ambiental, pois permitirá que mais agrotóxicos cheguem à mesa dos brasileiros e 
promoverá o completo desmonte da regulação dos agrotóxicos no país, claramente 
priorizando os interesses econômicos e pondo em risco toda a sociedade, com 
repercussões de curto, médio e longo prazo. 

 
Os dispositivos mais criticados do texto do Substitutivo da Câmara são os 
seguintes: 
 
 
1. Registro automático após decurso de prazo - Art. 3º§ 6º a  § 12º  
 
O parágrafo 6º cria o Registro Temporário que consiste  em liberar a utilização de 
qualquer produto no país, nos casos em que o produto já tenha sido liberado em 
pelo menos 3 países da OCDE. Destaca-se que a autorização do registro é 
realizada a partir de estudos toxicológicos, mas deve se debruçar sobre as 
condições de uso em cada país. Destaca-se que não existe previsão o PL para 
suspensão do registro nos casos em que os produtos foram proibidos em outros 
países.   
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2. Inclusão de etapas para facilitar o registro de produtos com maior risco de 
doenças crônicas (câncer, mutação, toxicidade reprodutiva, desregulação 
hormonal e malformação fetal) - Art. 4º § 3º  
 
O termo "nas condições recomendáveis de uso" abrange uma série de medidas 
como o uso de EPI, intervalos de reentrada, distâncias mínimas para pulverização 
que tem se mostrado na prática ineficazes ou de difícil implementação no país. 
Portanto, o processo de avaliação de risco deve considerar tanto as incertezas 
inerentes a metodologia empregada, mas tambem a realidade sobre a qual se 
debruça. A literatura cientifica mostra que diversos aspectos sociais atuam como 
determinantes socioambientais da saúde e do adoecimento.  
 
3. Perda de diversas funções dos órgãos de saúde e meio ambiente- Arts. 5°, 6°, 

7° e 28 
 
O poder decisório do órgão da agricultura se sobrepõe aos dos demais órgãos 
registrantes, em especial no que tange as suas respectivas áreas de atuação. 
  
 
O órgão da saúde é aquele que tem conhecimento, treinamento e experiência 
técnica para avaliar potenciais riscos à saúde humana decorrentes da exposição 
aos agrotóxicos. Por essa razão, deve manter sua atribuição de homologar estudos 
relacionados à sua área de competência. 
 
O órgão do meio ambiente é aquele que tem conhecimento, treinamento e 
experiência técnica para avaliar potenciais riscos aos ecossistemas e à 
biodiversidade decorrentes da exposição aos agrotóxicos. Por essa razão, deve 
manter sua atribuição de homologar estudos relacionados à sua área de 
competência. 
 
A prioridade de análise de registro deve ser estabelecida em conjunto com os três 
órgãos registrantes de modo que aspectos agronômicos, ambientais e 
toxicológicos sejam considerados e produtos mais seguros sejam disponibilizados 
ao mercado. 
 
Os dossiês apresentados pelas empresas registrantes devem incluir estudos 
toxicológicos que subsidiem a avaliação de riscos decorrentes da exposição 
ambiental aos agrotóxicos. Esse tipo de exposição é especialmente relevante para 
grupos e populações vulneráveis, incluindo crianças, gestantes etc. 
 
4. Perda de autonomia de legislar sobre a matéria por municípios e estados - Art. 
9°, caput e parágrafo único. 

 
Retira o poder dos estados e municípios para legislar de forma mais protetiva sobre 
o que estará determinado pelo PL, desconsiderando características de cada 
território, desde clima, relevo, condições ambientais, perfil populacional até a 
estrutura dos serviços de saúde para atendimento dos casos esperados de doenças.  
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5. Permissão para fabricação  no Brasil produtos sem registro e sem informações 
sobre saúde e meio ambiente - Art. 17, caput, § 1 e § 3° 

 
Os produtos fabricados no Brasil, com destino exclusivo à exportação devem 
passar pela avaliação dos três órgãos registrantes, de modo que danos ou questões 
relevantes do ponto de vista toxicológico ou ambiental sejam analisadas. Desse 
modo, serão reunidos subsídios para a controle dos danos causados por essas 
substâncias. A fabricação desses produtos no Brasil pode gerar danos sobre a 
saúde das pessoas e sobre os ecossistemas muito deletérias.  
 
Os dados toxicológicos e ambientais são indispensáveis para a instalação de uma 
fábrica de qualquer tipo de produto pois subsidia ações de mitigação e contenção 
de acidentes, de vigilância e acompanhamento da saúde dos trabalhadores 
expostos, bem como de sua família e da população do entorno.  
 
Em nota recente enviada aos Senadores, a Coordenadoria de Defesa do Meio 

Ambiente do Trabalho do Ministério Públicos do Trabalho considera que o projeto viola 
os princípios da prevenção, da precaução, da informação e da vedação ao retrocesso, 
fragilizando a defesa do meio ambiente e as metas da segurança alimentar e da saúde 
humana. Considerou, em especial, que o texto vindo da Câmara compromete o direito 
fundamental à preservação da saúde dos agricultores, proprietários e trabalhadores rurais 
em geral.  
 

O MPT chama atenção para a crescente preocupação com o meio ambiente nas 
instâncias internacionais: em outubro de 2021, o meio ambiente saudável foi declarado 
Direito Humano pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU;  em junho de 2022, a OIT 
acrescentou o Meio Ambiente do Trabalho seguro e saudável dentre os princípios e 
direitos fundamentais;  em julho de 2022, a Resolução n. 76/2022 da Assembleia Geral 
da ONU declarou o meio ambiente limpo, saudável e sustentável um Direito Humano; e 
crescem as manifestações sinalizando restrições comerciais, na hipótese de descaso 
ambiental, como as  emitidas pelo Parlamento Europeu.  

 
A nota da CODEMAT/MPT registra o compromisso do Presidente do Senado, por 

ocasião do Ato pela Terra, quando recebeu dezenas de artistas e parlamentares no Salão 
Negro, de agir com responsabilidade e cautela na tramitação de projetos que representam 
risco à saúde e ao meio ambiente, afirmando que deveriam ter “tramitação digna e  
proporcional à importância do que eles representam”. Em função disso, considera 
imperioso que o PL seja submetido também à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; à Comissão de Assuntos Sociais e à Comissão de Meio 
Ambiente. Os requerimentos de audiência dessas Comissões encontram-se prontos para 
votar, no Plenário. Consideramos fundamental que a Comissão de Constituição e Justiça, 
ao menos, examine os problemas federativos que o art. 9° introduz na legislação sobre os 
agrotóxicos.  

 
O consumo de agrotóxicos no Brasil aumentou quase 200% nos últimos dez anos. 

Esse não é o caminho que queremos para a produção de alimentos para o povo brasileiro.  
Ao contrário, precisamos de políticas públicas de fomento à produção agroecológica e 
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orgânica com a consequente redução de agrotóxicos e a transição de modelo agrícola. 
Este é um compromisso do Partido dos Trabalhadores e do Presidente eleito Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

   
 
III – VOTO 
 
Diante do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei n° 1459, de 2022 

(Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 526, de 1999) e 
das Emendas n° 1 e n° 2, a ele apresentadas e, consequentemente, pela aprovação do texto 
original do PL n° 526, de 1999. 

 
 
Sala da Comissão, em    
 
 

 
 

SENADOR PAULO ROCHA (PT/PA) 
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requeiro, em nome da Liderança do PT, nos termos do art. 312, II, e

parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque, para votação

em separado, para a supressão dos parágrafos 6° ao 12° do artigo 3° do PL 1459/2022

(Substitutivo-CD).

JUSTIFICAÇÃO

O parágrafo 6º cria o Registro Temporário que consiste  em liberar a

utilização de qualquer produto no país, nos casos em que o produto já tenha sido

liberado em pelo menos 3 países da OCDE.

Destaca-se que a autorização do registro é realizada a partir de estudos

toxicológicos, mas deve se debruçar sobre as condições de uso em cada destaca-

se que não existe previsão o PL para suspensão do registro nos casos em que os

produtos foram proibidos em outros países.

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2022.

Senador Paulo Rocha
(PT - PA)

Líderança do PT
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

 
 
 

EMENDA DE REDAÇÃO Nº       - CRA 
(ao PL n° 1.459, de 2022 – Substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLS nº 526, de 

1999) 

Substitua-se, no Projeto de Lei (PL) n° 1.459, de 2022 
(Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 526, de 1999), onde couber, a expressão "receituários agronômicos 
emitidos por engenheiros agrônomos ou florestais legalmente habilitados" 
por “receituários agronômicos emitidos por profissionais legalmente 
habilitados e seus respectivos Conselhos de Fiscalização Profissional". 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda que ora propomos tem o objetivo de evitar a exclusão 
de técnicos agrícolas entre os profissionais habilitados para emitir 
receituários agronômicos de que trata o PL n° 1.459, de 2022, padronizando 
a expressão “receituários agronômicos emitidos por profissionais legalmente 
habilitados e seus respectivos Conselhos de Fiscalização Profissional" em 
todos os dispositivos que tratam da emissão de receituários agronômicos. 

A Lei nº 7.802, de 1989, prevê que somente o profissional 
legalmente habilitado pode realizar a prescrição de produtos agrotóxicos e 
afins, e que somente mediante a apresentação de receita/receituário emitida 
por profissional assim qualificado é que pode ser realizada a venda dos 
produtos. 

Diante disso, restringir apenas aos engenheiros agrônomos ou 
florestais legalmente habilitados a possibilidade de emitir receituários 
agronômicos, excluindo os demais profissionais legalmente habilitados e 
seus respectivos Conselhos de Fiscalização Profissional, configura grande 
equívoco técnico e legístico.  
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

Solicito, portanto, apoio dos nobres pares para a aprovação da 
presente emenda. 

Sala da Comissão,  
Senador ESPERIDIÃO AMIN 
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EMENDA Nº -       CRA (DE REDAÇÃO) 

(ao PL n° 1.459, de 2022) 
 

 
Substitua-se, no Projeto de Lei (PL) n° 1.459, de 2022 

(Substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLS nº 526, de 1999), onde couber, 
a expressão "receituários agronômicos emitidos por engenheiros agrônomos ou 
florestais legalmente habilitados" por “receituários agronômicos emitidos por 
profissionais legalmente habilitados, bem como por seus respectivos Conselhos 
de Fiscalização Profissional". 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto de lei (PL) nº 1459/2022 (Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao PLS nº 526/1999) restringiu a competência para emissão de 
receituários agronômicos “aos engenheiros agrônomos ou florestais legalmente 
habilitados”. Tal medida não observa o preceito constitucional da 
razoabilidade, uma vez que os técnicos agrícolas seriam extremamente 
prejudicados no exercício de suas atividades.  

Cabe ressaltar que a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, prevê, 
em seu art. 13, a competência para emitir tais receituários a todos os 
profissionais legalmente habilitados, além de prescrever, em seu art. 14, de 
forma suficiente, as responsabilidades administrativa, civil e penal por eventual 
dano decorrente dessa atividade.  

Esse é o ordenamento jurídico em vigor em relação a prescrição 
de agrotóxicos, desde 1989. Não guarda razoabilidade que o novo marco legal 
para o uso de agrotóxicos restrinja a atividade profissional dos técnicos 
agrícolas sem fundamentação ou justificativa plausível: isso inclusive fere a 
previsão do art. 5º da Constituição Federal, que prevê o livre exercício 
profissional, atendidos os requisitos legalmente estabelecidos.  
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Por esse motivo, deve-se garantir aos profissionais técnicos 
agrícolas legalmente habilitados, como prevê a Constituição, o exercício de 
suas atividades, sem restrições desarrazoadas.  

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres colegas para 
acolhimento desta emenda.  

 
Sala da Comissão,  
 

 
Senador CHICO RODRIGUES 

(UNIÃO/RR) 
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exportação, o destino final dos resíduos e das embalagens, o registro, a classificação, o
controle, a inspeção e a fiscalização de pesticidas, de produtos de controle ambiental e
afins; altera a Lei Delegada nº 8, de 11 de outubro de 1962; revoga as Leis nºs 7.802, de
11 de julho de 1989, e 9.974, de 6 de junho de 2000, partes de anexos das Leis nºs 6.938,
de 31 de agosto de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e dispositivo da Lei nº
12.873, de 24 de outubro de 2013; e dá outras providências.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei nº 
6.299-A de 2002 do Senado Federal 
(PLS nº 526/99 na Casa de origem), 
que “Altera os arts 3º e 9º da Lei 
nº 7.802, de 11 de julho de 1989, 
que dispõe sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a 
embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino 
final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o 
controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras 
providências”. 

 
Dê-se ao projeto a seguinte redação: 
 

Dispõe sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a 
embalagem e a rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino 
final dos resíduos e das 
embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a 
inspeção e a fiscalização de 
pesticidas, de produtos de controle 
ambiental e afins; altera a Lei 
Delegada nº 8, de 11 de outubro de 
1962; revoga as Leis nºs 7.802, de 
11 de julho de 1989, e 9.974, de 6 
de junho de 2000, partes de anexos 
das Leis nºs 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro 
de 1999, e dispositivo da Lei nº 
12.873, de 24 de outubro de 2013; e 
dá outras providências. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Art. 1º A pesquisa, a experimentação, a produção, 

a embalagem e a rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a utilização, a importação, a exportação, 
o destino final dos resíduos e das embalagens, o registro, 
a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental, de seus 
produtos técnicos e afins serão regidos por esta Lei. 

§ 1º Os produtos e os agentes de processos físicos, 
químicos ou biológicos destinados ao uso nos setores de 
proteção de ambientes urbanos e industriais são regidos pela 
Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. 

§ 2º Os produtos com função adjuvante não serão 
regulados por esta Lei e serão regidos por regulamento 
específico. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:  
I – aditivo: substância ou produto adicionado a 

pesticidas, a produtos de controle ambiental e afins, para 
melhorar sua ação, função, durabilidade, estabilidade e 
detecção ou para facilitar o processo de produção; 

II – adjuvante: produto utilizado em mistura com 
produtos formulados para melhorar a sua aplicação; 

III – afins: substâncias e produtos empregados 
como desfolhantes, dessecantes, fitorreguladores, ativadores 
de planta, protetores e outros com finalidades específicas;  

IV – agente biológico de controle: organismo vivo, 
de ocorrência natural ou obtido por manipulação genética, 
introduzido no ambiente para o controle de uma população ou 
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de atividades biológicas de outro organismo vivo considerado 
nocivo; 

V - alvo biológico: organismo que demanda controle 
pelo uso de pesticida ou de produto de controle ambiental; 

VI - análise dos riscos: processo constituído 
pelas seguintes fases: 

a) avaliação dos riscos: caracterização científica 
e sistemática da natureza e da magnitude dos riscos à saúde 
humana e ao meio ambiente resultantes da exposição a 
determinadas substâncias ou produtos, cujo processo inclui 
a identificação do perigo, a avaliação da dose-resposta 
(caracterização do perigo), a avaliação da exposição à 
substância e a caracterização do risco; 

b) comunicação dos riscos: transmissão de 
informações relativas a perigos e a riscos, bem como a 
fatores relacionados com riscos e com a percepção do risco, 
especialmente as pertinentes ao manuseamento e à aplicação 
de pesticida e de produtos de controle ambiental, bem como 
ao estabelecimento de requisitos mínimos de saúde e segurança 
no local de trabalho para precaver os riscos decorrentes da 
exposição dos trabalhadores a esses produtos, e as medidas 
preventivas, gerais e específicas, para a redução desses 
riscos; 

c) gestão dos riscos: processo decorrente da 
avaliação dos riscos, que consiste em ponderar fatores 
políticos, econômicos, sociais e regulatórios, bem como os 
efeitos sobre a saúde humana e o meio ambiente, em consulta 
às partes interessadas, levados em conta a avaliação dos 
riscos e outros fatores legítimos e, se necessário, em 
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selecionar opções apropriadas para proteger a saúde e o meio 
ambiente; 

VII - culturas com suporte fitossanitário 
insuficiente (CSFI): culturas para as quais a falta ou o 
número reduzido de pesticidas e afins registrados acarreta 
impacto socioeconômico negativo, em função do não 
atendimento das demandas fitossanitárias; 

VIII – dano: manifestação nociva de uma substância 
ou processo para a saúde humana ou para o meio ambiente; 

IX – fabricante: pessoa jurídica habilitada a 
produzir produto técnico ou produto técnico equivalente; 

X – formulador: pessoa jurídica habilitada a 
produzir pesticidas, produtos de controle ambiental e afins; 

XI – homologação: ato dos órgãos federais de 
validação dos documentos apresentados pelo registrante do 
produto e demais agentes previstos nesta Lei; 

XII – importação: ato de entrada de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins no País; 

XIII – impureza: substância diferente do 
ingrediente ativo derivada do seu processo de produção; 

XIV - ingrediente ativo: agente físico, químico ou 
biológico que confere eficácia a pesticidas, a produtos de 
controle ambiental e afins; 

XV - intervalo de reentrada: intervalo de tempo 
entre a aplicação de pesticidas, de produtos de controle 
ambiental e afins e a entrada de pessoas na área tratada sem 
a necessidade de uso de equipamento de proteção individual 
(EPI); 
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XVI - intervalo de segurança na aplicação de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins: 

a) antes da colheita: intervalo de tempo entre a 
última aplicação e a colheita; 

b) em ambientes hídricos: intervalo de tempo entre 
a última aplicação e o reinício das atividades de irrigação, 
de dessedentação de animais, de balneabilidade, de consumo 
de alimentos provenientes do local e de captação para 
abastecimento público;  

c) em pastagens: intervalo de tempo entre a última 
aplicação e o consumo do pasto; 

d) pós-colheita: intervalo de tempo entre a última 
aplicação e a comercialização do produto tratado; 

XVII - Limite Máximo de Resíduo (LMR): quantidade 
máxima de resíduo de pesticidas ou afins oficialmente aceita 
no alimento, em decorrência de aplicação adequada em fases 
específicas, desde a sua produção até o consumo, expressa em 
partes (em peso) do ingrediente ativo do pesticida, afim ou 
seus resíduos por milhão de partes (em peso) de alimento 
(ppm ou mg/kg); 

XVIII – manipulador: pessoa jurídica habilitada e 
autorizada a fracionar e a reembalar pesticidas, produtos de 
controle ambiental e afins, com objetivo específico de 
comercialização; 

XIX - matéria-prima: substância, produto ou 
organismo utilizado na obtenção de um ingrediente ativo ou 
de um produto que o contenha, por processo físico, químico 
ou biológico; 
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XX - mistura em tanque: associação de pesticidas, 
de produtos de controle ambiental e afins no tanque do 
equipamento aplicador; 

XXI – monografia: instrumento público que compila 
de forma sumarizada diversas informações e dados dos estudos 
de um ingrediente ativo ou de agente biológico de pesticida 
ou de produto de controle ambiental, com registro vigente ou 
não, resultantes da avaliação efetuada no País e com 
manutenção de atualizações que vierem a ser incorporadas;  

XXII - órgão registrante: órgão da administração 
pública federal que atribui o direito de fabricar, de 
formular, de comercializar, de exportar, de importar, de 
manipular ou de utilizar pesticida, produto de controle 
ambiental e produto técnico; 

XXIII - outro ingrediente: substância ou produto 
não ativo em relação à eficácia dos pesticidas ou dos 
produtos de controle ambiental usado apenas como veículo, 
diluente ou para conferir características próprias às 
formulações; 

XXIV - país de origem: país ou países em que o 
produto fitossanitário, o produto de controle ambiental ou 
afim é produzido; 

XXV - pesquisa e desenvolvimento: procedimentos 
técnico-científicos efetuados com vistas a gerar informações 
e conhecimentos a respeito da aplicabilidade de pesticidas, 
de produtos de controle ambiental, de seus componentes e 
afins, da sua eficiência e dos seus efeitos sobre a saúde 
humana e o meio ambiente; 
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XXVI – pesticidas: produtos e agentes de processos 
físicos, químicos ou biológicos destinados ao uso nos setores 
de produção, no armazenamento e no beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens ou na proteção de florestas 
plantadas, cuja finalidade seja alterar a composição da flora 
ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres 
vivos considerados nocivos; 

XXVII - pré-mistura: produto obtido a partir de 
produto técnico, por intermédio de processos físicos, 
químicos ou biológicos, destinado exclusivamente à 
preparação de produtos formulados; 

XXVIII – produção: processo de natureza química, 
física ou biológica para obtenção de pesticidas, de produtos 
de controle ambiental e de seus produtos técnicos; 

XXIX - produto atípico: produto formulado à base 
de cobre, de enxofre e de óleos vegetais ou minerais; 

XXX - produtos de controle ambiental: produtos e 
agentes de processos físicos, químicos ou biológicos 
destinados ao uso nos setores de proteção de florestas 
nativas ou de outros ecossistemas e de ambientes hídricos, 
cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da 
fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos 
considerados nocivos; 

XXXI - produto de degradação: substância ou 
produto resultante de processos de degradação, de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental, de seus 
produtos técnicos e afins; 

XXXII - produto fitossanitário para uso próprio: 
pesticida biológico produzido por pessoa física ou jurídica 
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com exclusiva finalidade de uso em lavouras próprias, em 
sistemas de produção orgânica ou convencional; 

XXXIII - produto formulado: pesticida, produto de 
controle ambiental ou afim obtido a partir de produto técnico 
ou de pré-mistura, por intermédio de processo físico, ou 
diretamente de matérias-primas, por meio de processos 
físicos, químicos ou biológicos; 

XXXIV - produto genérico: pesticida, produto de 
controle ambiental ou afim formulado exclusivamente a partir 
de produto técnico equivalente; 

XXXV - produto idêntico: pesticida, produto de 
controle ambiental ou afim com composição qualitativa e 
quantitativa idêntica ao de outro produto já registrado, com 
os mesmos fabricantes e formuladores, indicações, alvos e 
doses; 

XXXVI - produto novo: produto com ingrediente 
ativo ainda não registrado ou autorizado no País; 

XXXVII - produto técnico: produto obtido 
diretamente de matérias-primas por processo físico, químico 
ou biológico destinado à obtenção de produtos formulados ou 
de pré-misturas e cuja composição contém teor definido de 
ingrediente ativo e de impurezas, podendo conter 
estabilizantes e produtos relacionados, tais como isômeros; 

XXXVIII - produto técnico equivalente: produto 
técnico que tem o mesmo ingrediente ativo de outro produto 
técnico já registrado, cujos teor e conteúdo de impurezas 
não variam a ponto de alterar seu perfil toxicológico ou 
ecotoxicológico conforme os critérios e os procedimentos 
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sobre equivalência estabelecidos pela Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO); 

XXXIX - produto técnico de referência: produto 
técnico que tem seu registro suportado por estudos físico-
químicos, toxicológicos e ambientais completos; 

XL - receituário agronômico: prescrição para 
utilização de pesticida, de produto de controle ambiental ou 
afim por profissional legalmente habilitado; 

XLI - registrante de produto: pessoa jurídica 
legalmente habilitada que solicita o registro de pesticida, 
de produto de controle ambiental, de produto técnico ou afim; 

XLII - registro ou autorização de produto: ato 
privativo de órgão federal registrante, que atribui o direito 
de produzir, de comercializar, de exportar, de importar, de 
manipular ou de utilizar pesticida, produto de controle 
ambiental, produto técnico ou afim; 

XLIII - Registro Especial Temporário (RET): ato 
privativo do órgão registrante, destinado a atribuir o 
direito de importar, de produzir e de utilizar pesticida, 
produto de controle ambiental ou afim para finalidades 
específicas em pesquisa e desenvolvimento, por tempo 
determinado, podendo conferir o direito de importar ou de 
produzir a quantidade necessária à pesquisa e à 
experimentação; 

XLIV – resíduo: substância ou mistura de 
substâncias remanescente ou existente em alimentos ou no 
meio ambiente decorrente do uso ou da presença de pesticidas, 
de produtos de controle ambiental e afins, inclusive de 
quaisquer derivados específicos, tais como produtos de 
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conversão e de degradação, metabólitos, produtos de reação 
e impurezas, consideradas toxicológica e ambientalmente 
importantes; 

XLV - reprocessamento: procedimento a ser seguido 
quando houver necessidade de mistura de lotes com validade 
a vencer ou vencida ou quando houver necessidade de correção 
físico-química de determinado lote; 

XLVI - retrabalho: procedimento para troca de 
embalagens primárias ou secundárias e para atualização ou 
substituição de rótulos e de bulas, sem a extensão do prazo 
de validade original; 

XLVII - revalidação: procedimento de extensão do 
prazo de validade original do produto com validade próxima 
ao vencimento ou vencido;  

XLVIII - Sistema Globalmente Harmonizado de 
Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS): 
sistema de classificação e rotulagem de produtos químicos, 
de pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins, 
que assegura que os perigos associados aos referidos produtos 
sejam comunicados de forma fácil e clara;  

XLIX - titular de registro: pessoa jurídica que 
detém os direitos e as obrigações conferidos pelo registro 
de pesticida, de produto de controle ambiental, de produto 
técnico ou afim; 

L - unidade própria de produção: local de produção 
de produto fitossanitário para uso próprio;  

LI - perigo: propriedade inerente a um agente 
físico, químico ou biológico, com potencialidades para 
provocar efeito nocivo à saúde humana ou ao meio ambiente;  

Página 11 de 66 Avulso do PL 1459/2022 (Substitutivo-CD)

40



11 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

LII - risco: probabilidade da ocorrência de efeito 
nocivo à saúde ou ao meio ambiente combinado com a severidade 
desse efeito, como consequência da exposição a um perigo; 

LIII - risco inaceitável: nível de risco 
considerado insatisfatório por permanecer inseguro ao ser 
humano ou ao meio ambiente, mesmo com a implementação das 
medidas de gerenciamento dos riscos. 

Art. 3º Os pesticidas, os produtos de controle 
ambiental, os produtos técnicos e afins, de acordo com as 
definições constantes do art. 2º desta Lei, somente poderão 
ser pesquisados, produzidos, exportados, importados, 
comercializados e utilizados se previamente autorizados ou 
registrados em órgão federal, nos termos desta Lei. 

§ 1º A conclusão dos pleitos de registro e suas 
alterações deverão ocorrer nos seguintes prazos, contados da 
sua submissão: 

I - produto novo - formulado: 24 (vinte e quatro) 
meses;  

II - produto novo - técnico: 24 (vinte e quatro) 
meses;  

III - produto formulado: 12 (doze) meses;  
IV - produto genérico: 12 (doze) meses;  
V - produto formulado idêntico: 60 (sessenta) 

dias;  
VI - produto técnico equivalente: 12 (doze) meses;  
VII - produto atípico: 12 (doze) meses;  
VIII - Registro Especial Temporário (RET): 30 

(trinta) dias; 
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IX - produto para a agricultura orgânica: 12 (doze) 
meses;  

X - produto à base de agente biológico de controle: 
12 (doze) meses;  

XI - pré-mistura: 12 (doze) meses;  
XII - conjunto de alterações do art. 28 desta Lei: 

30 (trinta) dias; 
XIII - demais alterações: 180 (cento e oitenta) 

dias.  
§ 2º Fica criado o Registro Especial Temporário 

(RET) para produtos novos quando se destinarem à pesquisa e 
à experimentação.  

§ 3º Entidades públicas e privadas de ensino, de 
assistência técnica ou de pesquisa poderão realizar 
experimentação e pesquisa e fornecer laudos nos setores da 
agronomia, da toxicologia, de resíduos, da química e do meio 
ambiente. 

§ 4º O órgão federal registrante deverá avaliar e 
concluir a solicitação do RET no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado do recebimento do pleito. 

§ 5º Após a emissão do RET, fica assegurada a 
realização de auditorias pelo órgão registrante. 

§ 6º Fica criado o Registro Temporário (RT) para 
os produtos técnicos, produtos técnicos equivalentes, 
produtos novos, produtos formulados e produtos genéricos que 
estejam registrados para culturas similares ou para usos 
ambientais similares em pelo menos 3 (três) países-membros 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) que adotem, nos respectivos âmbitos, o Código 

Página 13 de 66 Avulso do PL 1459/2022 (Substitutivo-CD)

42



13 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Internacional de Conduta sobre a Distribuição e o Uso de 
Pesticidas da FAO, mediante inscrição em sistema 
informatizado.  

§ 7º Para expedição de RT para os produtos técnicos 
e os produtos técnicos equivalentes, eles devem possuir 
registros com especificações idênticas nos 3 (três) países-
membros da OCDE. 

§ 8º Fica criada a Autorização Temporária (AT) para 
produtos novos, produtos formulados e produtos genéricos, 
para os pedidos de inclusão de culturas cujo emprego seja 
autorizado em culturas similares ou para usos ambientais 
similares em pelo menos 3 (três) países-membros da OCDE que 
adotem, nos respectivos âmbitos, o Código Internacional de 
Conduta sobre a Distribuição e o Uso de Agrotóxicos da FAO, 
mediante inscrição em sistema informatizado. 

§ 9º Será expedido o RT ou a AT pelo órgão 
registrante quando o solicitante tiver cumprido o 
estabelecido nesta Lei e não houver a manifestação conclusiva 
pelos órgãos responsáveis pelos setores da agricultura, do 
meio ambiente e da saúde nos prazos estabelecidos no § 1º 
deste artigo. 

§ 10. O órgão registrante expedirá o RT ou a AT, 
que terá validade até a deliberação conclusiva dos órgãos 
federais responsáveis pelos setores da agricultura, da saúde 
e do meio ambiente. 

§ 11. As condições a serem observadas para a 
autorização de uso de pesticidas, de produtos de controle 
ambiental e afins deverão considerar os limites máximos de 
resíduos estabelecidos nas monografias de ingrediente ativo 
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publicadas pelo órgão federal responsável pelo setor da 
saúde. 

§ 12. No caso de inexistência dos limites máximos 
de resíduos estabelecidos nos termos do § 11 deste artigo, 
devem ser observados aqueles definidos pela FAO ou pelo Codex 
Alimentarius, ou por estudos conduzidos por laboratórios 
supervisionados por autoridade de monitoramento oficial de 
um país-membro da OCDE. 

§ 13. As exigências para o registro de pesticidas, 
de produtos de controle ambiental e afins deverão observar 
os acordos internacionais relacionados à matéria dos quais 
o País faça parte. 

§ 14. Quando organizações internacionais 
responsáveis pela saúde, pela alimentação ou pelo meio 
ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou com 
as quais seja signatário de acordos e de convênios alertarem 
para riscos ou desaconselharem o uso de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins, deverá a autoridade 
competente tomar providências de reanálise dos riscos 
considerando aspectos econômicos e fitossanitários e a 
possibilidade de uso de produtos substitutos. 

§ 15. Proceder-se-á à análise de risco para a 
concessão dos registros dos produtos novos, bem como para a 
modificação nos usos que impliquem aumento de dose, inclusão 
de cultura, equipamento de aplicação ou nos casos de 
reanálise.  

§ 16. Os estudos de eficiência e de praticabilidade 
relacionados respectivamente a produtos formulados e a 
produtos formulados com base em produto técnico equivalente 
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não serão exigidos dos produtos que, comparados a produtos 
formulados já registrados, apresentarem cumulativamente as 
seguintes características: 

I - mesmo tipo de formulação; e  
II - mesmas indicações de uso (culturas e dose) e 

modalidades de emprego já registradas. 
§ 17. A dispensa de realização de testes de que 

trata o § 16 deste artigo não isenta a empresa da 
apresentação de informações que atestem a não fitotoxicidade 
do produto para os fins propostos. 

§ 18. Os estudos de resíduos, relacionados a 
produtos formulados e a produtos formulados com base em 
produto técnico equivalente, não serão exigidos dos produtos 
que, comparados a produtos formulados já registrados, 
apresentarem cumulativamente as seguintes características: 

I - mesmo tipo de formulação;  
II - mesmas indicações de culturas e modalidades 

de emprego já registradas;  
III - aplicação de quantidade igual ou inferior de 

ingrediente ativo durante o ciclo ou a safra da cultura; e  
IV - intervalo de segurança igual ou superior. 
§ 19. Para a comparação de que trata o § 18 deste 

artigo, os produtos formulados já registrados deverão 
possuir:  

I - relatório analítico com a descrição do método 
de análise e todos os cromatogramas que permitam a 
quantificação dos Limites Máximos de Resíduos (LMRs); e 

II - ensaios de resíduos. 
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§ 20. Para fins de condução de ensaios de resíduos, 
serão consideradas similares as formulações do tipo 
concentrado emulsionável (CE ou EC), pó molhável (PM ou WP), 
granulado dispersível (WG), suspensão concentrada (SC) e 
líquido solúvel (SL). 

§ 21. Os critérios a serem adotados para o 
reconhecimento de LMRs de pesticidas nas importações de 
produtos vegetais in natura obedecerão ao disposto nos 
tratados e nos acordos internacionais firmados pelo Brasil, 
em conformidade com as respectivas resoluções de seus 
Conselhos. 

§ 22. Os produtos fitossanitários para uso próprio 
são isentos de registro, observadas as seguintes condições: 

I - a unidade própria de produção deverá ser 
cadastrada no órgão de agricultura, com indicação de 
responsável técnico;  

II – o produto fitossanitário para uso próprio não 
poderá ser comercializado;  

III - a produção de produto fitossanitário para 
uso próprio deverá estar autorizada no registro do produto 
comercial utilizado para multiplicação; e 

IV - o agente de controle biológico exótico ou sem 
ocorrência no País não poderá ser utilizado. 

§ 23. Ficam garantidos a continuidade da produção 
e o uso de produto fitossanitário para uso próprio, devendo 
o interessado adequar-se a esta Lei no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, contado de sua regulamentação. 
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§ 24. Ficam isentos do cumprimento do disposto no 
inciso I do § 22 deste artigo os agricultores familiares 
definidos pela Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006. 

§ 25. Na regulamentação desta Lei, o poder público 
deverá buscar a simplificação e a desburocratização de 
procedimentos e a redução de custos e do tempo necessário 
para a conclusão das análises dos processos de registro. 
 

CAPÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS REGISTRANTES 

 
Art. 4º Fica estabelecido o órgão federal 

responsável pelo setor da agricultura como o órgão 
registrante de pesticidas, de produtos técnicos e afins, bem 
como o órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente 
como o órgão registrante de produtos de controle ambiental, 
de produtos técnicos e afins. 

§ 1º As exigências para o registro de pesticidas, 
de produtos de controle ambiental e afins, de que trata o 
caput deste artigo, deverão seguir o GHS, o Acordo sobre a 
Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) e o 
Codex Alimentarius. 

§ 2º O processo decisório de gestão de riscos será 
fundamentado na análise de riscos nos processos de registro 
de pesticidas, de produtos de controle ambiental, de produtos 
técnicos e afins.  

§ 3º Fica proibido o registro de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins que, nas condições 
recomendadas de uso, apresentem risco inaceitável para os 
seres humanos ou para o meio ambiente, por permanecerem 
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inseguros, mesmo com a implementação das medidas de gestão 
de risco. 

§ 4º A análise dos riscos é obrigatória para a 
concessão de registro de pesticidas e de produtos de controle 
ambiental. 

§ 5º Caberá aos órgãos registrantes: 
I - aplicar as penalidades de que trata esta Lei; 
II - auditar entidades públicas e privadas de 

ensino, de assistência técnica e de pesquisa que realizam 
experimentação e pesquisa e emitem pareceres técnicos; 

III - autorizar as empresas a realizar a 
comunicação de risco e a emitir rótulos e bulas em 
consonância com o GHS; 

IV - controlar e fiscalizar a pesquisa, a produção, 
a importação e a exportação dos produtos técnicos, dos 
produtos técnicos equivalentes, das pré-misturas, dos 
produtos formulados e dos produtos genéricos, bem como os 
estabelecimentos que realizam essas atividades; 

V - coordenar as reanálises dos riscos, definir os 
procedimentos e os critérios de reanálise de produtos, bem 
como autorizar a sua execução; 

VI - coordenar o processo de registro;  
VII - estabelecer critérios de prioridades de 

análise, de acordo com as demandas ou as ocorrências 
fitossanitárias ou ambientais; 

VIII - adotar medidas para desburocratizar e 
informatizar o processo de registro; 

IX - emitir as autorizações e registros; 
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X - estabelecer procedimentos para o registro, a 
autorização, as inclusões, as reavaliações e a fiscalização 
de produtos; 

XI - fiscalizar a qualidade dos produtos técnicos, 
dos produtos técnicos equivalentes, das pré-misturas, dos 
produtos formulados e dos produtos genéricos em face das 
características do produto registrado; e 

XII - promover a capacitação dos técnicos 
incumbidos de registro, de autorização e de fiscalização dos 
produtos. 
 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS 

 
Seção I 

Das Competências dos Órgãos Federais 
 
Art. 5º Compete ao órgão federal responsável pelo 

setor da agricultura: 
I - analisar propostas de edição e de alteração de 

atos normativos sobre as matérias tratadas nesta Lei e 
promover ajustes e adequações considerados cabíveis quanto 
aos pesticidas; 

II - apoiar tecnicamente os órgãos competentes no 
processo de investigação de acidentes e de enfermidades 
verificados nas atividades com uso de pesticidas, de produtos 
técnicos e afins;  

III - autorizar e emitir o documento eletrônico de 
RET para a realização de pesquisa e desenvolvimento de novos 
pesticidas, de novos produtos técnicos e afins e estabelecer 
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as medidas de segurança que deverão ser adotadas, bem como 
auditar os registros já expedidos; 

IV - conceder os registros e as autorizações de 
pesticidas para os fins previstos no caput do art. 1º desta 
Lei; 

V - dar publicidade no seu sítio eletrônico aos 
pleitos de registro de pesticidas em até 30 (trinta) dias 
após a submissão pelo registrante, bem como à conclusão das 
avaliações; 

VI - decidir sobre os pedidos e os critérios a 
serem adotados na reanálise dos riscos dos pesticidas; 

VII - definir e estabelecer prioridades de análise 
dos pleitos de registro de pesticidas para os órgãos federais 
responsáveis pelos setores da saúde e do meio ambiente de 
acordo com os alvos biológicos de maior importância 
econômica; 

VIII - analisar e, quando couber, homologar os 
pareceres técnicos apresentados nos pleitos de registro de 
produtos técnicos, de produtos equivalentes, de pré-
misturas, de produtos formulados e de produtos genéricos, 
conforme as análises de risco à saúde e ao meio ambiente, e 
divulgar em seu sítio eletrônico; 

IX - monitorar conjuntamente com o órgão federal 
responsável pelo setor da saúde os resíduos de pesticidas em 
produtos de origem vegetal, cabendo ao órgão registrante a 
divulgação dos resultados do monitoramento. 

Art. 6º Compete ao órgão federal responsável pelo 
setor da saúde: 
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I - apoiar tecnicamente os órgãos competentes no 
processo de investigação de acidentes e de enfermidades 
verificados nas atividades com uso de pesticidas, de produtos 
de controle ambiental e afins; 

II - elaborar, manter e dar publicidade às 
monografias referentes aos ingredientes ativos;  

III - estabelecer exigências para a elaboração dos 
dossiês de toxicologia ocupacional e dietética; 

IV - analisar e, quando couber, homologar a 
avaliação de risco toxicológico apresentada pelo requerente 
dos pesticidas, dos produtos de controle ambiental, dos 
produtos técnicos e afins, facultada a solicitação de 
complementação de informações;  

V - priorizar as análises dos pleitos de registros 
de pesticidas e de produtos de controle ambiental conforme 
estabelecido pelo órgão registrante. 

Art. 7º Compete ao órgão federal responsável pelo 
setor do meio ambiente: 

I - apoiar tecnicamente os órgãos competentes no 
processo de investigação de acidentes de natureza ambiental 
verificados nas atividades com uso de pesticidas, de produtos 
de controle ambiental e afins; 

II - estabelecer exigências para a elaboração dos 
dossiês de ecotoxicologia; 

III - analisar e, quando couber, homologar a 
análise de risco ambiental apresentada pelo requerente dos 
pesticidas, dos produtos de controle ambiental e afins;  
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IV - priorizar as análises dos pleitos de registros 
de pesticidas e de produtos de controle ambiental conforme 
estabelecido pelo órgão registrante; 

V - analisar propostas de edição e de alteração de 
atos normativos sobre as matérias tratadas nesta Lei e 
promover ajustes e adequações considerados cabíveis quanto 
aos produtos de controle ambiental; 

VI - autorizar e emitir o documento eletrônico de 
RET para a realização de pesquisa e desenvolvimento de novos 
produtos de controle ambiental, de novos produtos técnicos 
e afins e estabelecer as medidas de segurança que deverão 
ser adotadas, bem como auditar os registros já expedidos; 

VII - conceder os registros e as autorizações de 
produtos de controle ambiental para os fins previstos no 
caput do art. 1º desta Lei; 

VIII - dar publicidade no seu sítio eletrônico aos 
pleitos de registro de produtos de controle ambiental em até 
30 (trinta) dias após a submissão pelo registrante, bem como 
à conclusão das avaliações; 

IX - decidir sobre os pedidos e os critérios a 
serem adotados na reanálise dos produtos de controle 
ambiental; 

X - definir e estabelecer prioridades de análise 
dos pleitos de registro dos produtos de controle ambiental 
de acordo com os alvos biológicos de maior importância 
econômica; 

XI - priorizar as análises dos pleitos de registro 
dos pesticidas conforme estabelecido pelo órgão registrante. 
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Seção II 
Das Competências da União, dos Estados e do Distrito 

Federal 
 
Art. 8º No exercício de sua competência, a União 

adotará as seguintes providências: 
I - legislar sobre a produção, o registro, o 

comércio interestadual, a exportação, a importação, o 
transporte, a classificação e o controle tecnológico e 
toxicológico; 

II - controlar e fiscalizar os estabelecimentos de 
produção, de importação e de exportação; 

III - analisar e, quando couber, homologar a 
análise de risco dos pesticidas e dos produtos de controle 
ambiental, de seus componentes e afins, nacionais e 
importados; 

IV - controlar e fiscalizar a produção, a 
exportação e a importação. 

Parágrafo único. A União, por meio dos órgãos 
federais competentes, prestará o apoio necessário às ações 
de controle e de fiscalização à unidade da Federação que não 
dispuser dos meios necessários. 

Art. 9º Compete aos Estados e ao Distrito Federal, 
nos termos dos arts. 23 e 24 da Constituição Federal, 
legislar supletivamente, desde que cientificamente 
fundamentados, sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio 
e o armazenamento dos pesticidas e dos produtos de controle 
ambiental, de seus componentes e afins, bem como fiscalizar 
o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte 
interno deles. 
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Parágrafo único. Compete aos Municípios, nos 
termos do inciso II do caput do art. 30 da Constituição 
Federal, legislar supletivamente, desde que cientificamente 
fundamentados, sobre o uso e o armazenamento dos pesticidas 
e dos produtos de controle ambiental, de seus componentes e 
afins. 

Art. 10. Compete ao poder público a fiscalização: 
I - da devolução e da destinação adequada de 

embalagens vazias de pesticidas, de produtos de controle 
ambiental e afins, de produtos apreendidos pela ação 
fiscalizadora e daqueles impróprios para utilização ou em 
desuso; 

II - do armazenamento, do transporte, da 
reciclagem, da reutilização e da inutilização das embalagens 
vazias dos produtos referidos no inciso I deste caput. 

Art. 11. Os Estados e o Distrito Federal usarão os 
dados existentes no registro dos órgãos federais para o 
exercício de suas atividades de controle e de fiscalização.  

Parágrafo único. A publicação do registro dos 
pesticidas, dos produtos de controle ambiental e afins no 
sítio eletrônico do órgão federal registrante autoriza a 
comercialização e o uso nos Estados e no Distrito Federal. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS DE REGISTRO 

 
Seção I 

Do Registro 
 
Art. 12. O registrante deverá apresentar ao órgão 

federal registrante requerimento de registro de produtos 
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técnicos, de produtos formulados, de pré-misturas e afins, 
de pesticidas e de produtos de controle ambiental, conforme 
dados, estudos, relatórios, pareceres e informações exigidos 
de acordo com as diretrizes e as imposições desta Lei, por 
meio de sistema informatizado. 

§ 1º Os registrantes e os titulares de registro 
fornecerão obrigatoriamente à União as inovações 
concernentes aos dados fornecidos para o registro de seus 
produtos. 

§ 2º A empresa registrante deverá apresentar a 
análise de risco juntamente com o requerimento de registro 
ou de alterações pós-registro de produtos com ingredientes 
ativos novos no Brasil e de outros que alterem o nível de 
exposição, tais como aumento de dose, inclusão de cultura e 
modificação de equipamento de aplicação. 

§ 3º A empresa registrante é responsável pelo teor 
das informações fornecidas. 

§ 4º Os órgãos federais deverão concluir a análise 
do requerimento do registro nos prazos estabelecidos no § 1º 
do art. 3º desta Lei, contados do recebimento do pleito, sob 
pena de responsabilidade nos termos dos arts. 121 a 126-A da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

§ 5º A contagem do prazo será suspensa caso 
qualquer dos órgãos avaliadores solicite por escrito e 
fundamentadamente documentos ou informações adicionais, e 
será reiniciada a partir do atendimento da exigência. 

§ 6º A falta de atendimento de pedidos 
complementares no prazo de 30 (trinta) dias implicará o 
arquivamento do processo e o indeferimento do pleito pelo 
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órgão encarregado do registro, salvo se apresentada, 
formalmente, justificativa técnica considerada procedente 
pelo órgão solicitante, que poderá conceder prazo adicional, 
o que será obrigatoriamente comunicado aos demais órgãos 
para as providências cabíveis. 

Art. 13. O registrante de produto ou o titular de 
registro deve apresentar ao órgão registrante, quando 
solicitado, amostra e padrões analíticos considerados 
necessários, conforme diretrizes estabelecidas pelo órgão 
federal registrante. 
 

Seção II 
Das Matérias-Primas, dos outros Ingredientes e dos Aditivos 

 
Art. 14. Serão consideradas autorizadas as 

matérias-primas especificadas no processo de síntese do 
produto técnico registrado e do produto técnico equivalente 
registrado, bem como os outros ingredientes e aditivos usados 
na fabricação de produtos genéricos, de produtos formulados 
e afins. 

Parágrafo único. O órgão federal registrante 
publicará e manterá atualizada a lista de matérias-primas, 
de outros ingredientes e de aditivos autorizados. 
 

Seção III 
Do Registro de Produto Idêntico 

 
Art. 15. O pesticida ou o produto de controle 

ambiental idêntico será registrado, em até 60 (sessenta) 
dias, com o uso dos mesmos dados e informações de outro 
produto já registrado, pelo mesmo titular ou por terceiros 
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autorizados, quando apresentar composição qualitativa e 
quantitativa idêntica, os mesmos fabricantes ou os mesmos 
formuladores, a mesma indicação de uso, as mesmas doses e 
apenas marca comercial distinta. 

§ 1º O registrante da marca comercial deverá 
depositar no órgão registrante o novo rótulo e a documentação 
em conformidade com a previsão do caput deste artigo. 

§ 2º O órgão registrante terá o prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contado da data do requerimento, para publicá-
lo no Diário Oficial da União ou no seu sítio eletrônico. 
 

Seção IV 
Da Autorização de Extensão de Uso de Pesticidas em Culturas 

com Suporte Fitossanitário Insuficiente 
 
Art. 16. Instituições representativas de 

agricultores ou de engenheiros agrônomos ou florestais, 
conselhos da categoria profissional da engenharia agronômica 
ou florestal, entidades de pesquisa ou de extensão ou os 
titulares de registro poderão pedir ao órgão federal 
registrante a autorização da extensão de uso de pesticidas 
ou afins já registrados para controle de alvos biológicos em 
culturas com suporte fitossanitário insuficiente (CSFI) e 
deverão instruir o processo com os estudos para a análise do 
órgão registrante, caso necessário. 

§ 1º O órgão federal responsável pelo setor da 
agricultura consultará as empresas detentoras de registro do 
produto solicitado e emitirá parecer conclusivo acerca do 
deferimento ou não da autorização da extensão de uso para as 
CSFI no prazo de 30 (trinta) dias, com publicação do 
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resultado no Diário Oficial da União ou em seu sítio 
eletrônico. 

§ 2º O órgão federal registrante indicará 
alternativa para a cultura e o alvo biológico, no caso de o 
pleito ser indeferido.  

§ 3º A autorização prevista no caput deste artigo 
concede ao agricultor o direito do uso do ingrediente ativo, 
desde que recomendado por profissional legalmente habilitado 
e de acordo com as regras estabelecidas pelo órgão federal 
responsável pelo setor da agricultura. 

§ 4º O órgão federal responsável pelo setor da 
agricultura deverá disponibilizar as recomendações e a 
extensão de uso do pesticida autorizadas em seu sítio 
eletrônico. 

§ 5º Será realizado monitoramento de resíduo pelos 
órgãos federais competentes nas CSFI que tenham o uso de 
pesticida ou afins autorizado na forma do caput deste artigo. 
 

Seção V 
Do Comunicado de Produção para Exportação 
 
Art. 17. Os pesticidas, os produtos de controle 

ambiental e afins destinados exclusivamente à exportação 
serão dispensados de registro no órgão registrante, que será 
substituído por comunicado de produção para a exportação.  

§ 1º A produção de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental e afins, quando exclusiva para 
exportação, estará isenta da apresentação dos estudos 
agronômicos, toxicológicos e ambientais, observada a 
legislação de transporte de produtos químicos. 
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§ 2º A empresa exportadora deverá comunicar ao 
órgão registrante o produto e os quantitativos a serem 
exportados e sua destinação.  

§ 3º O órgão registrante acolherá o comunicado por 
meio sistema de controle informatizado. 
 

Seção VI 
Da Permissão para Importação 

 
Art. 18. Prescinde do registro a declaração do 

estado de emergência fitossanitária pelo Poder Executivo em 
função de situação epidemiológica que indique risco iminente 
de introdução de doença exótica ou praga quarentenária 
ausente no País, ou risco de surto ou epidemia de doença ou 
praga já existente, caso em que o órgão registrante fica 
autorizado a anuir com a importação e a conceder permissão 
emergencial temporária de produção, de distribuição, de 
comercialização e de uso de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental e afins, conforme os arts. 52 a 54 da Lei 
nº 12.873, de 24 de outubro de 2013. 
 

Seção VII 
Do Registro por Equivalência 

 
Art. 19. Produtos técnicos poderão ser registrados 

por equivalência quando possuírem o mesmo ingrediente ativo, 
cujos teor e conteúdo de impurezas não variem a ponto de 
alterar seu perfil toxicológico conforme os critérios e os 
procedimentos sobre equivalência estabelecidos pela FAO. 

Parágrafo único. Os estudos e os testes de 
equivalência poderão ser realizados por órgãos, por 
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instituições de pesquisa ou por laboratórios, públicos ou 
privados, credenciados pelo órgão federal competente. 

Art. 20. O órgão federal registrante informará ao 
requerente de registro por equivalência se o produto técnico 
de referência indicado contém ou não os estudos, os testes, 
os dados e as informações necessários à avaliação do 
registro, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
solicitação do registro de produto técnico por equivalência. 

§ 1º Quando o produto técnico de referência 
indicado não contiver os estudos, os testes, os dados e as 
informações necessários à avaliação, o órgão federal 
registrante, ouvidos os demais órgãos, informará ao 
requerente de registro por equivalência quais produtos 
técnicos estão aptos a serem indicados como produto técnico 
de referência para o ingrediente ativo de interesse ou a 
alternativa de encaminhamento para o pleito de registro, no 
prazo de 30 (trinta) dias após o prazo previsto no caput 
deste artigo. 

§ 2º Os produtos técnicos registrados com base em 
equivalência não poderão ser indicados como produtos 
técnicos de referência. 

§ 3º Os produtos com registro cancelado poderão 
ser indicados como produtos técnicos de referência, desde 
que atendam aos requisitos previstos na legislação para 
registro de pesticidas, de produtos de controle ambiental e 
afins e contenham os estudos, os testes, os dados e as 
informações necessários ao registro por equivalência. 
 

Seção VIII 
Do Registro de Pessoas Jurídicas 
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Art. 21. As pessoas jurídicas que sejam 

prestadoras de serviços para terceiros na aplicação de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins, ou 
que os produzam, importem, exportem ou comercializem, ficam 
obrigadas a promover registro único no órgão federal 
registrante, de forma a permitir a sua identificação e as 
suas atividades e o compartilhamento das informações entre 
as instituições participantes e os órgãos competentes dos 
Estados ou dos Municípios. 

§ 1º São prestadoras de serviços as pessoas 
jurídicas que executam trabalho de prevenção, de destruição 
e de controle de seres vivos considerados nocivos, com a 
aplicação de pesticidas, de produtos de controle ambiental 
e afins. 

§ 2º Nenhum estabelecimento que exerça as 
atividades definidas no caput deste artigo poderá funcionar 
sem a assistência e a responsabilidade de técnico legalmente 
habilitado. 

§ 3º Cada estabelecimento terá registro específico 
e independente, ainda que exista mais de um na mesma 
localidade de propriedade da mesma pessoa, empresa, grupo de 
pessoas ou de empresas. 

§ 4º Quando o estabelecimento produzir ou 
comercializar outros produtos além de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins, estes deverão estar 
adequadamente isolados dos demais. 
 

Seção IX 
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Do Sistema Unificado de Cadastro e de Utilização de 
Pesticidas e de Produtos de Controle Ambiental 

Informatizado  
 
Art. 22. Fica instituído o Sistema Unificado de 

Cadastro e de Utilização de Pesticidas e de Produtos de 
Controle Ambiental Informatizado, de abrangência nacional, 
que será implantado, mantido e atualizado pelos órgãos 
registrantes, no âmbito de suas competências. 

§ 1º Deverão ser cadastrados no Sistema Unificado 
de Cadastro e de Utilização de Pesticidas e de Produtos de 
Controle Ambiental Informatizado os estabelecimentos 
produtores, manipuladores, importadores e exportadores, as 
instituições dedicadas à pesquisa e à experimentação, os 
distribuidores, os engenheiros agrônomos ou florestais, os 
agricultores usuários e as prestadoras de serviços para 
terceiros na aplicação de pesticidas e de produtos de 
controle ambiental. 

§ 2º O cadastro unificado nacional será 
regulamentado pelos órgãos registrantes, no âmbito de suas 
competências. 

§ 3º O Sistema Unificado de Utilização de 
Pesticidas e de Produtos de Controle Ambiental Informatizado 
será estruturado por meio da captura de dados por via 
eletrônica dos receituários agronômicos emitidos por 
engenheiros agrônomos ou florestais legalmente habilitados. 

§ 4º A venda de pesticidas e de produtos de 
controle ambiental aos usuários será feita por meio de 
receituário agronômico prescrito por profissionais 
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legalmente habilitados, salvo casos excepcionais que forem 
previstos na regulamentação desta Lei. 

§ 5º O receituário agronômico eletrônico obtido do 
Sistema Unificado de Utilização de Pesticidas e de Produtos 
de Controle Ambiental Informatizado deverá conter, no 
mínimo: 

I - nome do usuário e endereço; 
II - cultura e área ou volumes tratados; 
III - local da aplicação e endereço; 
IV - nome comercial do produto usado; 
V - quantidade empregada do produto comercial; 
VI - forma de aplicação; 
VII - data da prestação do serviço; 
VIII - precauções de uso e recomendações gerais 

relativas à saúde humana, a animais domésticos e à proteção 
ao meio ambiente; e 

IX - identificação e assinatura do responsável 
técnico, do aplicador e do usuário. 

Art. 23. A empresa requerente deverá comunicar 
quaisquer alterações estatutárias ou contratuais aos órgãos 
federais registrantes e fiscalizadores até 30 (trinta) dias 
após seu registro em órgão competente. 

Art. 24. As empresas importadoras, exportadoras, 
produtoras ou formuladoras de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental e afins passarão a adotar, para cada 
partida importada, exportada, produzida ou formulada, 
codificação específica, que deverá constar de todas as 
embalagens dela originadas, vedado o uso do mesmo código 
para partidas diferentes. 
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Art. 25. As pessoas jurídicas que produzam, 
comercializem, importem, exportem ou que sejam prestadoras 
de serviços para terceiros na aplicação de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins ficam obrigadas a 
manter à disposição dos órgãos de fiscalização o livro de 
registro ou outro sistema de controle, com: 

I - no caso de produtor de pesticidas, de produtos 
de controle ambiental, de seus produtos técnicos e afins: 

a) relação detalhada do estoque existente; e 
b) nome comercial dos produtos e quantidades 

produzidas e comercializadas; 
II - no caso dos estabelecimentos que 

comercializem pesticidas, produtos de controle ambiental e 
afins no mercado interno: 

a) relação detalhada do estoque existente; e 
b) nome comercial dos produtos e quantidades 

comercializadas, acompanhados dos respectivos receituários; 
III - no caso dos estabelecimentos que importem ou 

exportem pesticidas, produtos de controle ambiental e afins: 
a) relação detalhada do estoque existente; 
b) nome comercial dos produtos e quantidades 

importadas ou exportadas; e 
c) cópia das respectivas autorizações emitidas 

pelo órgão federal competente; 
IV - no caso de pessoas jurídicas que sejam 

prestadoras de serviços para terceiros na aplicação de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins: 

a) relação detalhada do estoque existente; 
b) programa de treinamento de seus aplicadores; 
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c) nome comercial dos produtos e quantidades 
aplicadas, acompanhados dos respectivos receituários e da 
guia de aplicação; e 

d) cópia do receituário agronômico. 
 

CAPÍTULO V 
DAS ALTERAÇÕES, DA REANÁLISE E DA ANÁLISE DOS RISCOS DE 

PESTICIDAS E DE PRODUTOS DE CONTROLE AMBIENTAL 
 

Seção I 
Das Alterações 

 
Art. 26. São isentas de avaliação técnica e devem 

ser homologadas pelo órgão registrante as seguintes 
alterações de registro: 

I - marca comercial, razão social e transferências 
de titularidade; 

II - exclusão de fabricantes; 
III - inclusão e exclusão de formulador, de 

manipulador e de importador constantes da lista positiva 
publicada pelo órgão federal registrante; 

IV - inclusão e exclusão de embalagens constantes 
de lista positiva publicada pelo órgão federal registrante;  

V - alteração de endereço do titular de registro; 
VI - alteração de endereço e da razão social do 

fabricante, do formulador e do manipulador, desde que não 
tenha mudança física ou geográfica da localização da unidade 
fabril; 

VII - exclusão de culturas ou alvos biológicos; e 
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VIII - inclusão de fabricante já aprovado em 
produto técnico ou em produto técnico equivalente no 
respectivo registro do produto formulado.  

§ 1º Os requerimentos de alteração de registro 
descritos neste artigo deverão ser submetidos pela empresa 
registrante preferencialmente no formato eletrônico para 
apreciação do órgão federal registrante. 

§ 2º O órgão federal registrante publicará lista 
positiva atualizada com embalagens e formuladores 
autorizados. 

§ 3º O órgão federal registrante terá o prazo de 
até 30 (trinta) dias, contado da data de submissão eletrônica 
do pedido de alteração, para homologar a alteração ou 
solicitar complementação de informação, e a eventual 
ausência de resposta será considerada anuência tácita. 

§ 4º Por decorrência de alterações procedidas na 
forma deste artigo, o titular do registro fica obrigado a 
proceder às alterações nos rótulos e nas bulas dos produtos 
produzidos a partir das alterações, no prazo de 12 (doze) 
meses. 

§ 5º A empresa registrante é responsável pelo teor 
das informações fornecidas. 

Art. 27. Serão avaliadas tecnicamente pelo órgão 
registrante as seguintes alterações de registro:  

I - processo produtivo; 
II - especificações do produto técnico e 

formulado; 
III - alteração de matérias-primas, de outros 

ingredientes ou de aditivos; 
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IV - inclusão de fabricante; 
V - estabelecimento de doses superiores às 

registradas;  
VI - adequação relacionada a atualização de 

resíduo nas culturas já indicadas nas monografias;  
VII - aumento da frequência de aplicação, inclusão 

de cultura, alteração de modalidade de emprego, redução de 
intervalo de segurança, inclusão de alvos biológicos e 
redução de doses. 

§ 1º O órgão registrante terá o prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data de recebimento do pedido de 
alteração, para autorizar ou indeferir o pleito, as 
alterações requeridas nos termos deste artigo ou solicitar 
complementação de informações para atendimento do pleito e, 
neste caso, os prazos obedecerão à regra prevista no art. 12 
desta Lei. 

§ 2º Toda autorização de alteração de dados de 
registro realizada pelo órgão federal responsável pelo setor 
da agricultura ou do meio ambiente passará a ter efeito a 
partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União 
ou no sítio eletrônico do respectivo órgão. 

§ 3º Por decorrência de alterações procedidas na 
forma deste artigo, o titular do registro fica obrigado a 
proceder às alterações nos rótulos e nas bulas dos produtos 
produzidos, no prazo de 12 (doze) meses, contado da 
publicação das alterações. 
 

Seção II 
Da Reanálise dos Riscos 
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Art. 28. Quando organizações internacionais 
responsáveis pela saúde, pela alimentação ou pelo meio 
ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou com 
as quais seja signatário de acordos e de convênios, alertarem 
para riscos ou desaconselharem o uso de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins, o órgão federal 
registrante poderá instaurar procedimento para reanálise do 
produto, com notificação dos registrantes para apresentar a 
defesa em favor do seu produto. 

§ 1º O órgão federal responsável pelo setor da 
agricultura é o coordenador do processo de reanálise dos 
pesticidas e poderá solicitar informações aos órgãos da saúde 
e do meio ambiente para complementar sua análise.  

§ 2º O órgão federal responsável pelo setor do meio 
ambiente é o coordenador do processo de reanálise dos 
produtos de controle ambiental e poderá solicitar 
informações ao órgão da saúde para complementar sua análise. 

Art. 29. As reanálises dos pesticidas e afins 
deverão ser realizadas e concluídas pelo órgão federal 
responsável pelo setor da agricultura no prazo de até 1 (um) 
ano, prorrogável por 6 (seis) meses mediante justificativa 
técnica, sem prejuízo da análise de pleitos e de alterações 
de registro em tramitação, bem como da manutenção da 
comercialização, da produção, da importação e do uso do 
produto à base do ingrediente ativo em reanálise. 

§ 1º O órgão federal responsável pelo setor da 
agricultura deverá desenvolver um plano fitossanitário de 
substituição do produto, com vistas ao controle de alvos 
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biológicos que porventura possam ficar sem alternativas para 
manejo integrado de pragas. 

§ 2º Os pedidos de registro de produtos à base do 
ingrediente ativo em reanálise poderão ser deferidos pelo 
órgão federal responsável pelo setor da agricultura enquanto 
não concluir sua reanálise. 

Art. 30. As reanálises dos produtos de controle 
ambiental e afins deverão ser realizadas e concluídas pelo 
órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente no 
prazo de até 1 (um) ano, prorrogável por 6 (seis) meses 
mediante justificativa técnica, sem prejuízo da análise de 
pleitos e de alterações de registro em tramitação, bem como 
da manutenção da comercialização, da produção, da 
importação, da exportação e do uso do produto à base do 
ingrediente ativo em reanálise. 

§ 1º Durante a reanálise, o órgão federal 
responsável pelo setor do meio ambiente deverá desenvolver 
um plano de controle ambiental sistêmico de substituição do 
produto, com vistas ao controle de alvos biológicos que 
porventura possam ficar sem alternativas de manejo. 

§ 2º Os pedidos de registro de produtos à base do 
ingrediente ativo em reanálise poderão ser concedidos pelo 
órgão federal responsável pelo setor do meio ambiente 
enquanto não concluir sua reanálise.  

Art. 31. Ao final do procedimento de reanálise, 
após manifestação conclusiva, o órgão federal registrante 
poderá: 

I - manter o registro sem alterações; 
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II - manter o registro, mediante a necessária 
adequação;  

III - propor a mudança da formulação, da dose ou 
do uso; 

IV - restringir a comercialização;  
V - proibir, suspender ou restringir a produção ou 

a importação; 
VI - proibir, suspender ou restringir o uso; e 
VII - cancelar ou suspender o registro. 
Parágrafo único. Antes da aplicação das hipóteses 

previstas nos incisos IV, V, VI e VII do caput deste artigo 
devem ser adotadas as medidas previstas nos arts. 29 e 30 
desta Lei. 

Art. 32. Em nenhuma hipótese será dado tratamento 
diferenciado entre as empresas com requerimentos ou com 
alteração de registro em tramitação e as empresas com 
registro ou com permissão para comercialização, produção, 
importação, exportação e uso do produto à base do ingrediente 
ativo em reanálise. 

Art. 33. É vedada a reanálise de registro de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins que se 
fundamente em relatórios, dados e informações fornecidos 
somente por interessado detentor do registro. 

 
CAPÍTULO VI 

DA REPRESSÃO ÀS INFRAÇÕES CONTRA A ORDEM ECONÔMICA 
 
Art. 34. O procedimento de registro, de produção 

e de comercialização de pesticidas, de produtos de controle 
ambiental, de componentes e afins, regulados nos termos desta 
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Lei, deverá obedecer, igualmente, ao previsto na Lei nº 
12.529, de 30 de novembro de 2011, de forma a prevenir e 
repreender as infrações contra a ordem econômica e de modo 
que nenhuma empresa ou grupo de empresas seja capaz de 
alterar, unilateral ou coordenadamente, as condições de 
mercado. 

Art. 35. Emitido o registro para o pesticida, o 
produto de controle ambiental ou afim, o titular do registro 
terá até 2 (dois) anos para iniciar a produção e a 
comercialização do produto, sob pena de cancelamento do 
registro concedido. 

§ 1º Obtido o registro, o titular do registro 
deverá informar ao órgão registrante sobre o início da 
produção e da comercialização do produto registrado. 

§ 2º Ocorrido o cancelamento do registro do produto 
na forma do caput deste artigo, o titular somente poderá 
pleitear novo registro após transcorrido 1 (um) ano do 
cancelamento. 
 

CAPÍTULO VII 
DO CONTROLE DE QUALIDADE 

 
Art. 36. O órgão registrante manterá atualizados 

e aperfeiçoados os mecanismos destinados a fiscalizar a 
qualidade dos pesticidas, dos produtos de controle ambiental 
e afins, tendo em vista a identidade, a pureza e a eficácia 
dos produtos. 

§ 1º As medidas a que se refere este artigo 
efetivar-se-ão por meio das especificações e do controle da 
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qualidade dos produtos e da fiscalização da pesquisa, da 
manipulação, da produção e da importação. 

§ 2º A definição das especificações, dos níveis de 
controle e das tolerâncias para o controle de qualidade dos 
pesticidas, dos produtos de controle ambiental, de seus 
produtos técnicos, dos outros ingredientes e afins será 
fixada pelo órgão registrante. 

§ 3º Os limites aceitáveis de diferença entre a 
composição do produto formulado e o resultado da avaliação 
química obedecerão ao estabelecido pelo órgão registrante.  

Art. 37. Sem prejuízo do controle e da fiscalização 
a cargo do poder público, toda empresa fabricante, 
formuladora ou importadora de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental e afins deverá dispor de unidade de 
controle de qualidade, que poderá ser em laboratório próprio 
ou terceirizado, com a finalidade de verificar, com a emissão 
de laudos, a qualidade do processo produtivo, das matérias-
primas e das substâncias empregadas, quando couber, e dos 
produtos finais fabricados, formulados ou importados.  

Parágrafo único. As empresas fabricantes de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins que 
contenham impurezas relevantes do ponto de vista 
toxicológico ou ambiental fornecerão laudos de análise do 
teor de impurezas toxicologicamente relevantes, conforme 
estabelecido por ocasião da concessão do registro. 

Art. 38. As empresas titulares de registro, 
fabricantes e formuladoras de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental e afins, de produtos técnicos e de outros 
ingredientes, poderão adotar procedimentos de revalidação, 
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de retrabalho e de reprocessamento, conforme procedimento a 
ser estabelecido pelos respectivos órgãos registrantes em 
ato específico. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA COMERCIALIZACAO, DAS EMBALAGENS, DOS RÓTULOS E DAS BULAS 
 

Seção I 
Da Comercialização 

 
Art. 39. Os pesticidas, os produtos de controle 

ambiental e afins serão comercializados diretamente aos 
usuários mediante a apresentação de receita agronômica 
própria emitida por profissional legalmente habilitado, 
salvo casos excepcionais que forem previstos na 
regulamentação desta Lei.  

§ 1º O profissional habilitado poderá prescrever 
receita agronômica antes da ocorrência da praga, de forma 
preventiva, com vistas ao controle de alvos biológicos que 
necessitam de aplicação de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental e afins. 

§ 2º O profissional habilitado poderá recomendar 
mistura em tanque, quando necessário.  

Art. 40. As empresas titulares de registro deverão 
encaminhar ao órgão federal registrante até 31 de janeiro de 
cada ano, em via eletrônica, os dados anuais referentes às 
quantidades de produtos importados, exportados, produzidos, 
formulados e comercializados de acordo com o modelo de 
relatório anual do órgão registrante. 
 

Seção II 
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Das Embalagens 
 
Art. 41. As embalagens dos pesticidas, dos 

produtos de controle ambiental e afins deverão, entre outros 
requisitos: 

I - ser projetadas e fabricadas de forma a impedir 
qualquer vazamento, evaporação, perda ou alteração de seu 
conteúdo e a facilitar as operações de lavagem, de 
classificação, de reutilização e de reciclagem;  

II - ser constituídas de materiais insuscetíveis 
de serem atacados pelo conteúdo ou de formar com ele 
combinações nocivas ou perigosas; 

III - ser suficientemente resistentes em todas as 
suas partes, de forma a não sofrer enfraquecimento e a 
responder adequadamente às exigências de sua normal 
conservação; 

IV - ser providas de um lacre que seja 
irremediavelmente destruído ao ser aberto pela primeira vez; 

V – apresentar, no caso das embalagens rígidas, em 
local de fácil visualização, exceto na tampa e dispensada a 
gravação de modo indelével, o nome da empresa titular do 
registro e a advertência quanto ao não reaproveitamento da 
embalagem. 

§ 1º A manipulação, o fracionamento e a reembalagem 
de pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins com 
o objetivo de comercialização somente poderão ser realizados 
pela empresa produtora, ou por estabelecimento devidamente 
autorizado, sob responsabilidade daquela, em locais e em 
condições previamente autorizados pelos órgãos competentes.  
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§ 2º São permitidos a manipulação e o fracionamento 
para uso próprio na propriedade agrícola no momento do uso 
de pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins. 

§ 3º Os usuários de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental e afins deverão efetuar a devolução das 
embalagens vazias, as suas tampas e eventuais resíduos pós-
consumo dos produtos aos estabelecimentos comerciais em que 
foram adquiridos, de acordo com as instruções previstas nas 
respectivas bulas, no prazo de até 1 (um) ano, contado da 
data de compra, ou da data de vencimento, ou prazo superior, 
se autorizado pelo órgão registrante, podendo a devolução 
ser intermediada por postos ou centrais de recebimento, bem 
como por ações de recebimento itinerantes, desde que 
autorizados e fiscalizados pelo órgão competente. 

§ 4º Quando o produto não for fabricado no País, 
assumirá a responsabilidade de que trata o § 3º deste artigo 
a pessoa jurídica responsável pela importação e, quando se 
tratar de produto importado submetido a processamento 
industrial ou a novo acondicionamento, caberá ao órgão 
registrante defini-la. 

§ 5º As embalagens rígidas que contiverem 
formulações miscíveis ou dispersíveis em água deverão ser 
submetidas pelo usuário à operação de tríplice lavagem ou 
tecnologia equivalente, conforme normas técnicas oriundas 
dos órgãos competentes e orientação constante de seus rótulos 
e bulas. 

§ 6º As empresas produtoras e comercializadoras de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins são 
responsáveis pela destinação das embalagens vazias e de 
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eventuais resíduos pós-consumo dos produtos por elas 
fabricados e comercializados com vistas à sua reutilização, 
reciclagem ou inutilização após a devolução pelos usuários 
e pela ação fiscalizatória, obedecidas as normas e as 
instruções dos órgãos competentes. 

§ 7º As empresas produtoras de equipamentos para 
pulverização agrícola deverão inserir nos novos equipamentos 
adaptações destinadas a facilitar as operações de tríplice 
lavagem ou tecnologia equivalente. 

§ 8º As empresas produtoras e comercializadoras de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins 
implementarão, em colaboração com o poder público, programas 
educativos e mecanismos de controle da devolução das 
embalagens vazias por parte dos usuários. 

§ 9º As embalagens que acondicionam sementes 
tratadas com pesticidas não seguirão as exigências contidas 
nesta Lei e poderão ser direcionadas ou destinadas para 
outros usos ambientalmente corretos.  

Art. 42. As alterações de embalagens, de rótulo e 
de bula deverão ser realizadas no prazo de até 12 (doze) 
meses, contado da data de homologação da alteração, permitido 
o uso das embalagens, das bulas e dos rótulos remanescentes 
na produção, dentro do referido prazo. 
 

Seção III 
Da Rotulagem para Venda e Uso 

 
Art. 43. Para serem vendidos ou expostos à venda 

em todo o território nacional, os pesticidas, os produtos de 
controle ambiental e afins são obrigados a exibir rótulos 
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próprios e bulas, redigidos em português, que contenham, 
entre outros, os seguintes dados: 

I – indicações para a identificação do produto, 
compreendidos: 

a) o nome do produto; 
b) o nome e a percentagem de cada princípio ativo 

e a percentagem total dos ingredientes inertes que o produto 
contém; 

c) a quantidade de pesticidas, de produtos de 
controle ambiental ou afins que a embalagem contém, expressa 
em unidades de peso ou de volume, conforme o caso; 

d) o nome e o endereço do fabricante e do 
importador; 

e) os números de registro do produto e do 
estabelecimento fabricante ou importador; 

f) o número do lote ou da partida; 
g) o resumo dos principais usos do produto; 
h) a classificação toxicológica e ambiental do 

produto, de acordo com o GHS; 
II – instruções para utilização, compreendidos: 
a) as datas de fabricação e de vencimento; 
b) o intervalo de segurança; 
c) as informações sobre o modo de utilização, 

incluídos, entre outros, a indicação de onde ou sobre o que 
deve ser aplicado, os nomes comum e científico do alvo 
biológico que se pode com ele combater ou os efeitos que se 
pode obter, a época em que a aplicação deve ser feita, o 
número de aplicações e, se for o caso, o espaçamento entre 
elas, as doses e os limites de sua utilização, as 
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recomendações para uso em misturas em tanque e o potencial 
hidrogeniônico (pH) ideal da calda de pulverização;  

d) as informações sobre os equipamentos a serem 
usados e a descrição dos processos de tríplice lavagem ou 
tecnologia equivalente, os procedimentos para a devolução, 
destinação, transporte, reciclagem, reutilização e 
inutilização das embalagens vazias e os efeitos sobre o meio 
ambiente decorrentes da destinação inadequada dos 
recipientes; 

III – informações, de acordo com o GHS, relativas 
aos perigos potenciais, compreendidos: 

a) os possíveis efeitos prejudiciais sobre a saúde 
do homem e dos animais e sobre o meio ambiente; 

b) as precauções para evitar danos a pessoas que 
aplicam ou manipulam o produto e a terceiros, aos animais 
domésticos, à fauna, à flora e ao meio ambiente; 

c) os símbolos de perigo e as frases de advertência 
padronizados, de acordo com a classificação toxicológica do 
produto; 

d) as instruções para o caso de acidente, incluídos 
sintomas de alarme, primeiros socorros, antídotos e 
recomendações para os médicos; 

IV – recomendação para que o usuário leia o rótulo 
e a bula antes de utilizar o produto. 

§ 1º Os textos e os símbolos impressos nos rótulos 
serão claramente visíveis e facilmente legíveis em condições 
normais e por pessoas comuns. 

Página 49 de 66 Avulso do PL 1459/2022 (Substitutivo-CD)

78



49 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

§ 2º Fica facultada a inscrição, nos rótulos e nas 
bulas, de dados não estabelecidos como obrigatórios, sem 
necessidade de prévia aprovação, desde que: 

I – não dificultem a visibilidade e a compreensão 
dos dados obrigatórios; 

II – não contenham: 
a) afirmações ou imagens que possam induzir o 

usuário a erro quanto à natureza, à composição, à segurança 
e à eficácia do produto e à sua adequação ao uso; 

b) comparações falsas ou equívocas com outros 
produtos; 

c) indicações que contradigam as informações 
obrigatórias; 

d) declarações de propriedade relativas à 
inocuidade, tais como “seguro”, “não venenoso”, “não 
tóxico”, com ou sem frase complementar, como “quando 
utilizado segundo as instruções”; 

e) afirmações de que o produto é recomendado por 
qualquer órgão do governo. 

§ 3º Quando, mediante aprovação do órgão 
competente, for juntado folheto complementar que amplie os 
dados do rótulo, ou que contenha dados que obrigatoriamente 
deste devessem constar, mas que nele não couberam pelas 
dimensões reduzidas da embalagem, observar-se-á o seguinte: 

I - deverá ser incluída no rótulo frase que 
recomende a leitura do folheto anexo antes da utilização do 
produto; 

II – deverão constar tanto do rótulo quanto do 
folheto, em qualquer hipótese, os símbolos de perigo, o nome 
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do produto, as precauções e as instruções de primeiros 
socorros, bem como o nome e o endereço do fabricante ou do 
importador. 

Art. 44. A empresa registrante é obrigada a 
informar sobre eventual incompatibilidade de mistura de seu 
pesticida com outros pesticidas ou afins. 

Art. 45. As alterações que se fizerem necessárias 
em rótulos e em bulas decorrentes de restrições estabelecidas 
por órgãos competentes dos Estados ou do Distrito Federal, 
em conformidade com o art. 9º desta Lei, observarão o 
seguinte: 

I – deverão estar em conformidade com o GHS; 
II – serão dispensadas de aprovação federal; 
III – deverão ser colocadas na área da bula 

destinada a essa finalidade e comunicadas pela empresa 
registrante ao órgão federal registrante, no prazo de até 12 
(doze) meses. 

Parágrafo único. As bulas modificadas deverão ser 
encaminhadas preferencialmente via sistema eletrônico ao 
órgão federal registrante no prazo referido no inciso III do 
caput deste artigo. 
 

CAPÍTULO IX 
DO ARMAZENAMENTO E DO TRANSPORTE 

 
Art. 46. O armazenamento de pesticidas, de 

produtos de controle ambiental e afins obedecerá à legislação 
específica vigente para produtos químicos e às instruções 
fornecidas pelo fabricante, inclusive especificações e 
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procedimentos a serem adotados no caso de acidentes, de 
derramamento ou de vazamento de produto. 
 

Art. 47. O transporte de pesticidas, de produtos 
de controle ambiental e afins está sujeito às regras e aos 
procedimentos estabelecidos na legislação específica de 
produtos químicos.  
 

CAPÍTULO X 
DA INSPEÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
Art. 48. A inspeção e a fiscalização de pesticidas, 

de produtos de controle ambiental, de produtos técnicos e 
afins serão definidas em regulamento específico pelo órgão 
registrante. 
 

CAPÍTULO XI 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA 
 
Art. 49. Sem prejuízo da aplicação das penas 

previstas nesta Lei, os responsáveis pelos danos ao meio 
ambiente e a terceiros responderão, solidariamente, por sua 
indenização ou reparação integral. 

Art. 50. As responsabilidades pelos danos causados 
à saúde das pessoas e ao meio ambiente por ocasião da 
produção, da comercialização, da utilização e do transporte 
de pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins, 
bem como por ocasião da destinação de embalagens vazias, 
cabem:  

I - ao profissional, quando for comprovada receita 
errada ou constatada imperícia, imprudência ou negligência;  
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II - ao usuário ou ao prestador de serviços, quando 
tiver procedido em desacordo com o receituário agronômico ou 
as recomendações do fabricante e dos órgãos registrantes e 
sanitário-ambientais;  

III - ao comerciante, quando tiver efetuado venda 
sem o receituário agronômico ou em desacordo com ele, se o 
receituário for exigido; 

IV - ao registrante, quando, por dolo, tiver 
omitido informações ou fornecido informações incorretas;  

V - ao agricultor, quando tiver produzido produtos 
agrícolas em desacordo com as recomendações do fabricante ou 
em desacordo com o receituário agronômico, ou quando não 
tiver dado destinação às embalagens vazias em conformidade 
com a legislação pertinente; 

VI - ao empregador, quando não tiver fornecido os 
equipamentos adequados à proteção da saúde dos trabalhadores 
na produção, na distribuição e na aplicação dos produtos e 
quando não tiver feito a manutenção dos equipamentos. 

Art. 51. Aquele que produzir, importar e 
comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, der 
destinação a sobras e embalagens vazias de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins, em descumprimento às 
exigências estabelecidas na legislação pertinente estará 
sujeito às sanções estabelecidas nesta Lei.  

Art. 52. Considera-se infração administrativa toda 
ação ou omissão que viole as normas previstas nesta Lei e as 
demais disposições legais pertinentes. 

Parágrafo único. As infrações administrativas 
serão punidas na forma estabelecida no regulamento desta 
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Lei, independentemente das medidas cautelares de apreensão 
de produtos, de suspensão de venda de produto e de embargos 
de atividades, com as seguintes sanções:  

I – advertência; 
II – multa; 
III – apreensão ou interdição do pesticida, do 

produto de controle ambiental ou afim; 
IV – inutilização do pesticida, do produto de 

controle ambiental ou afim; 
V – suspensão de registro, de autorização ou de 

licença do pesticida, do produto de controle ambiental ou 
afim; 

VI – cancelamento de registro, de autorização ou 
de licença do pesticida, do produto de controle ambiental ou 
afim; 

VII – interdição temporária ou definitiva parcial 
ou total do estabelecimento, da atividade ou do 
empreendimento; 

VIII – destruição de vegetais, de partes de 
vegetais e de alimentos, com resíduos acima do permitido;  

IX – destruição de vegetais, de partes de vegetais 
e de alimentos, nos quais tenha havido aplicação de produtos 
de uso não autorizado, a critério do órgão competente. 

Parágrafo único. A autoridade fiscalizadora fará 
a divulgação das sanções impostas aos infratores desta Lei 
nos veículos oficiais, ressalvado o direito ao contraditório 
e observado o disposto no art. 23 da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 
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Art. 53. Os pesticidas, os produtos de controle 
ambiental e afins apreendidos como resultado da ação 
fiscalizadora serão inutilizados ou poderão ter outro 
destino, a critério da autoridade competente. 

Art. 54. O poder público desenvolverá ações de 
educação, de instrução, de divulgação e de esclarecimento 
que estimulem o uso seguro e eficaz de pesticidas, de 
produtos de controle ambiental e afins, com o objetivo de 
reduzir eventuais efeitos prejudiciais aos seres humanos e 
ao meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentes de sua 
utilização indevida. 

Art. 55. Compete aos órgãos de registro e de 
fiscalização referidos nos arts. 8º e 9º desta Lei definir 
critérios e valores e aplicar multas de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), 
proporcionalmente à gravidade da infração. 

§ 1º As multas poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste 
artigo.  

§ 2º No caso de reincidência na mesma infração, a 
multa será aplicada em dobro.  

§ 3º No caso de infração continuada, caracterizada 
pela permanência da ação ou da omissão inicialmente punida, 
será a respectiva penalidade aplicada diariamente até cessar 
sua causa, sem prejuízo da paralisação imediata da atividade 
ou da interdição do laboratório ou da instituição ou empresa 
responsável. 
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§ 4º As multas previstas nesta Lei serão aplicadas 
pelos órgãos e pelas entidades de registro e de fiscalização, 
de acordo com as respectivas competências. 

§ 5º Os órgãos e as entidades fiscalizadores da 
administração pública federal poderão celebrar convênios com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a 
execução de serviços relacionados à atividade de 
fiscalização prevista nesta Lei e poderão repassar-lhes 
parcela da receita obtida com a aplicação de multas. 

§ 6º Quando a infração constituir crime ou 
contravenção, ou lesão à Fazenda Pública ou ao consumidor, 
a autoridade fiscalizadora encaminhará cópia do auto de 
infração ao órgão competente para apuração das 
responsabilidades administrativa e penal. 
 

CAPITULO XII 
DOS CRIMES E DAS PENAS 

 
Art. 56. Produzir, armazenar, transportar, 

importar, utilizar ou comercializar pesticidas, produtos de 
controle ambiental ou afins não registrados ou não 
autorizados:  

Pena: reclusão, de 3 (três) a 9 (nove) anos, e 
multa.  

Parágrafo único. A pena será aumentada: 
I - de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se resultar 

dano à propriedade alheia; 
II - de 1/3 (um terço) até a metade, se resultar 

dano ao meio ambiente; 
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III - da metade até 2/3 (dois terços), se resultar 
lesão corporal de natureza grave em outrem; 

IV - de 2/3 (dois terços) até o dobro, se resultar 
a morte. 

Art. 57. Produzir, importar, comercializar e dar 
destinação a resíduos e a embalagens vazias de pesticidas, 
de produtos de controle ambiental ou afins em desacordo com 
esta Lei: 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e 
multa. 
 

CAPÍTULO XIII 
DO SISTEMA UNIFICADO DE INFORMAÇÃO, PETIÇÃO E AVALIAÇÃO 

ELETRÔNICA 
 
Art. 58. Fica instituído o Sistema Unificado de 

Informação, Petição e Avaliação Eletrônica (Sispa), 
coordenado pelo órgão federal responsável pelo setor da 
agricultura, com o objetivo de: 

I - adotar sistema único de avaliação dos 
requerimentos de registro e de alterações de registro de 
pesticidas, para os fins previstos no caput do art. 1º desta 
Lei; 

II - disponibilizar informações sobre o andamento 
dos processos relacionados com pesticidas; 

III - facilitar a apresentação, o cadastro e a 
avaliação dos dados e informações apresentados pelas 
empresas registrantes; 

IV - facilitar o acolhimento de dados e informações 
relativos à comercialização de pesticidas e afins; 
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V - garantir a segurança da informação sigilosa e 
de segredos industriais sob pena de responsabilidade;  

VI - implementar, manter e disponibilizar dados e 
informações sobre as quantidades totais de produtos, por 
categoria, importados, produzidos, exportados e 
comercializados no País, bem como os produtos não 
comercializados;  

VII - manter cadastro e disponibilizar informações 
sobre as empresas e as áreas autorizadas para pesquisa e 
para experimentação de pesticidas e afins; 

VIII - permitir a interação eletrônica com as 
empresas registrantes de pesticidas e afins; 

IX – proceder à submissão eletrônica obrigatória 
de todos os requerimentos de processos de registro e de 
alterações de registro de pesticidas e afins. 

Parágrafo único. O Sispa será desenvolvido e 
implementado no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, 
contado da publicação desta Lei. 
 

CAPÍTULO XIV 
DA CRIAÇÃO DA TAXA DE AVALIAÇÃO E DE REGISTRO 

 
Seção I 

Da Criação, do Fato Gerador, dos Sujeitos Passivos e dos 
Valores 

 
Art. 59. Fica criada a Taxa de Avaliação e de 

Registro de produtos técnicos, de produtos técnicos 
equivalentes, de produtos novos, de produtos formulados, de 
produtos genéricos, de pesticidas, de produtos de controle 
ambiental, de RET, de produto atípico, de produto idêntico 
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e de produto para agricultura orgânica, cujo fato gerador é 
a efetiva prestação de serviços de avaliação e de registro.  

§ 1º São sujeitos passivos da taxa a que se refere 
o caput deste artigo as pessoas jurídicas requerentes dos 
pedidos de registro e de avaliação dos produtos indicados no 
art. 2º desta Lei, por ocasião do pleito do serviço. 

§ 2º A taxa a que se refere o caput deste artigo 
será devida de acordo com os seguintes valores: 

I – avaliação e registro ou permissão de: 
a) produto novo - formulado: R$ 100.000,00 (cem 

mil reais); 
b) produto novo - técnico: R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais); 
c) produto formulado: R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais); 
d) produto genérico: R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais); 
e) produto formulado idêntico: R$ 30.000,00 

(trinta mil reais); 
f) produto técnico equivalente: R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais);  
g) produto atípico: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
h) RET: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
i) produtos para a agricultura orgânica: R$ 

30.000,00 (trinta mil reais); 
j) produto à base de agente biológico de controle: 

R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
k) pré-mistura: R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais); 
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II - avaliação para alterações de registro de 
produtos: 

a) conjunto de alterações do art. 26 desta Lei: 
isento; 

b) conjunto de alterações do art. 27 desta Lei: R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). 
 

CAPÍTULO XV 
DA DESTINAÇÃO DOS VALORES ARRECADADOS COM A TAXA DE 

AVALIAÇÃO E DE REGISTRO 
 

Art. 60. O produto da arrecadação da Taxa de 
Avaliação e de Registro, prevista no art. 59 desta Lei, será 
recolhido ao Fundo Federal Agropecuário (FFAP), criado pela 
Lei Delegada nº 8, de 11 de outubro de 1962. 

Art. 61. Os recursos arrecadados serão destinados 
exclusivamente à fiscalização e ao fomento do 
desenvolvimento de atividades fitossanitárias e à promoção 
da inovação tecnológica do setor agrícola em sanidade 
vegetal. 

Art. 62. Também poderão constituir recursos do 
FFAP para a fiscalização e o fomento do desenvolvimento de 
atividades fitossanitárias e a promoção da inovação 
tecnológica do setor agrícola em sanidade vegetal:  

I - valores da arrecadação dos serviços de registro 
de pesticidas a que se refere o art. 60 desta Lei; 

II - recursos orçamentários da União direcionados 
para a mesma finalidade; 

III - doações de pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 
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IV - recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT), instituído pela Lei nº 
11.540, de 12 de novembro de 2007; 

V - recursos do Fundo Nacional de Meio Ambiente, 
instituído pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989; 

VI - outras receitas que lhe vierem a ser 
destinadas. 

§ 1º O saldo apurado em cada exercício financeiro 
será transferido para o exercício seguinte, a crédito do 
FFAP. 

§ 2º Os recursos do FFAP serão aplicados 
prioritariamente em projetos nas seguintes áreas: 

I - desenvolvimento, instrumentalização técnica 
das áreas de análise e de registro de pesticidas e de 
produtos de controle ambiental; 

II - desenvolvimento, implementação e a manutenção 
do Sispa; 

III - controle e monitoramento das atividades de 
uso de produtos fitossanitários; 

IV - capacitação em manejo fitossanitário e 
formação de agentes multiplicadores em atividade 
fitossanitária e segurança do trabalhador rural;  

V - educação de controle ambiental e manejo 
fitossanitário; 

VI - contratação de consultores ad hoc para fins 
de suporte técnico nas análises dos processos de registro 
dos produtos considerados prioritários pelo órgão 
registrante. 
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§ 3º Adicionalmente aos recursos previstos no art. 
60 desta Lei, constituem recursos do FFAP a reversão dos 
saldos anuais não aplicados de ações realizadas por entidades 
nacionais ou internacionais, públicas ou privadas, e outras 
fontes de recursos que lhe forem especificamente destinadas, 
inclusive orçamentos compartilhados com outros entes da 
Federação. 

§ 4º Será elaborado Plano Anual de Aplicação (PAA) 
dos recursos do FFAP, e deverá ser apresentado anualmente 
relatório de sua execução. 

§ 5º Os recursos do FFAP somente poderão ser 
destinados a projetos de órgãos e de entidades públicas ou 
de entidades privadas sem fins lucrativos. 

§ 6º A aplicação dos recursos do FFAP nos projetos 
de que trata o § 2º deste artigo será feita prioritariamente 
em entidades públicas, de pesquisa e de difusão de 
tecnologia. 
 

CAPITULO XVI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 63. As instituições que desenvolverem 

atividades reguladas por esta Lei na data de sua publicação 
deverão adequar-se aos seus dispositivos no prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias, contado da publicação desta 
Lei.  

Art. 64. A Lei Delegada nº 8, de 11 de outubro de 
1962, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º .............................. 
................................................. 
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XXII – no desenvolvimento, na 
instrumentalização técnica das áreas de análise e 
de registro de pesticidas e de produtos de controle 
ambiental; 

XXIII – no desenvolvimento, na 
implementação e na manutenção do Sistema Unificado 
de Informação, Petição e Avaliação Eletrônica 
(Sispa); 

XXIV – no controle e no monitoramento 
das atividades de uso de pesticidas; 

XXV – na capacitação em manejo 
fitossanitário e na formação de agentes 
multiplicadores em atividade fitossanitária e 
segurança do trabalhador rural;  

XXVI - na educação de controle ambiental 
e no manejo fitossanitário; 

XXVII - na contratação de consultores ad 
hoc para fins de suporte técnico nas análises dos 
processos de registros dos produtos considerados 
prioritários pelo órgão registrante.”(NR) 

“Art. 6º O FFAP será administrado por um 
Conselho, com participação da sociedade civil, com 
função de opinar sobre a distribuição e destinação 
dos seus recursos e a avaliação de sua aplicação, 
sob a presidência do Ministro de Estado da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, seu membro 
nato, e compor-se-á de:  

a) (revogada); 
b) (revogada); 
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c) (revogada). 
I – 1 (um) representante do Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que o 
presidirá; 

II – 1 (um) representante do Ministério 
do Meio Ambiente; 

III – 1 (um) representante do Ministério 
da Saúde; 

IV – 2 (dois) representantes indicados 
pelo setor agrícola; 

V – 2 (dois) representantes indicados 
pela indústria de pesticidas e de produtos de 
controle ambiental; 

VI – 1 (um) representante do órgão 
federal de pesquisa agropecuária. 

§ 1º (Revogado). 
§ 2º (Revogado). 
§ 3º (Revogado). 
§ 4º Os membros do Conselho serão 

designados pelo Ministro de Estado da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento.”(NR) 
Art. 65. Ficam convalidados os atos praticados com 

fundamento na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989. 
Art. 66. Ficam revogados: 
I - as Leis nºs 7.802, de 11 de julho de 1989, e 

9.974, de 6 de junho de 2000; 
II - os itens 2.2.1 a 2.2.5, os itens 2.3 a 2.7 e 

os itens 4.2 a 4.4 da parte III da Tabela de Preços dos 
Serviços e Produtos Cobrados pelo Instituto Brasileiro do 
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Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) do 
Anexo da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

III - o item 8 do Anexo II da Lei nº 9.782, de 26 
de janeiro de 1999; e 

IV - o § 4º do art. 53 da Lei nº 12.873, de 24 de 
outubro de 2013. 

Art. 67. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 15 de fevereiro de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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Of. nº 42/2022/SGM-P 
              
                                                                           Brasília, 15 de fevereiro de 2022. 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de PL para apreciação  
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei nº 6.299, de 2002, do Senado Federal (PLS nº 526, 
de 1999), que “Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 
embalagem e a rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 
utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e das 
embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
pesticidas, de produtos de controle ambiental e afins; altera a Lei Delegada nº 8, 
de 11 de outubro de 1962; revoga as Leis nºs 7.802, de 11 de julho de 1989, e 
9.974, de 6 de junho de 2000, partes de anexos das Leis nºs 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e dispositivo da Lei nº 12.873, 
de 24 de outubro de 2013; e dá outras providências”. 

 
Atenciosamente, 
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 
(PL) nº 1.818, de 2022 (PL nº 11.276, de 2018, na 
origem), da Presidência da República, que institui 
a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo; 
e altera as Leis nºs 7.735, de 22 de fevereiro de 
1989, 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código 
Florestal), e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

Relator: Senador PAULO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

Sob exame da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) do Senado Federal o Projeto de Lei (PL) nº 1.818, de 2022 (PL nº 
11.276, de 2018, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da 
República, que institui a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo; e 
altera as Leis nºs 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 12.651, de 25 de maio 
de 2012 (Código Florestal), e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

O PL possui 52 artigos, e dez capítulos. 

O Capítulo I traça disposições gerais, propósito do projeto e 
definições de termos; o Capítulo II descreve princípios e diretrizes; o 
Capítulo III cuida dos objetivos da Política; o Capítulo IV dispõe sobre a 
governança interinstitucional para o manejo integrado do fogo; o Capítulo V 
aborda os instrumentos da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo 
(PNMIF); o Capítulo VI disciplina o uso do fogo; o Capítulo VII trata do 
manejo integrado do fogo em áreas protegidas; o Capítulo VIII se dedica à 
substituição gradativa do uso do fogo no meio rural; o Capítulo IX discorre 
sobre a responsabilização pelo uso irregular do fogo; e o Capítulo X traz as 
disposições finais. 

O art. 1º estabelece que a PNMIF tem como objetivo disciplinar 
e promover a articulação interinstitucional relativa: i) ao manejo integrado 
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do fogo; ii) à redução da incidência e dos danos dos incêndios florestais no 
território nacional; e iii) ao reconhecimento do papel ecológico do fogo nos 
ecossistemas e ao respeito aos saberes e práticas de uso tradicional do fogo. 
Deve ser implementada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, 
pelos Municípios, pela sociedade civil e pelas entidades privadas em regime 
de cooperação e em articulação entre si. 

O art. 2º traz definições de termos importantes utilizados no 
manejo integrado do fogo, tais como: 

- queima controlada: uso planejado, monitorado e controlado 
do fogo, realizado para fins agrossilvipastoris em áreas determinadas e sob 
condições específicas; 

- queima prescrita: uso planejado, monitorado e controlado do 
fogo, realizado para fins de conservação, de pesquisa ou de manejo em áreas 
determinadas e sob condições específicas, com objetivos predefinidos em 
plano de manejo integrado do fogo; 

- uso tradicional e adaptativo do fogo: prática ancestral 
adaptada às condições territoriais, ambientais e climáticas atuais, empregada 
por povos indígenas, comunidades quilombolas e outras comunidades 
tradicionais em suas atividades de reprodução física e cultural, relacionada 
com a agricultura, a caça, o extrativismo, a cultura e a cosmovisão, próprias 
de sua gestão territorial e ambiental; 

- uso do fogo de forma solidária: ação realizada em conjunto 
por um ou mais agricultores familiares, por meio de mutirão ou de outra 
modalidade de interação, que abranja, simultaneamente, duas ou mais 
pequenas propriedades ou posses rurais familiares contíguas; 

O art. 6º cria o Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo 
(CNMIF), como instância interinstitucional de caráter consultivo e 
deliberativo da PNMIF, constituído por representantes da sociedade civil 
(pelo menos um terço da composição) e do poder público de todos os níveis, 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, com diversas competências, 
destacando-se: i) apreciar o relatório anual sobre os incêndios florestais no 
território nacional; ii) propor mecanismos de coordenação para detecção e 
controle dos incêndios florestais; e iii) propor instrumentos de análise de 
impactos dos incêndios e do manejo integrado do fogo sobre a mudança no 
uso da terra, a conservação dos ecossistemas, a saúde pública, a flora, a fauna 
e a mudança do clima. 
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O art. 7º dispõe que os Estados e o Distrito Federal poderão 
instituir instâncias interinstitucionais de manejo integrado do fogo com a 
atribuição de propor diretrizes sobre o controle de queimadas e a prevenção 
e o combate aos incêndios florestais, bem como articularem-se com o 
CNMIF, com a participação preferencial dos órgãos estaduais e distritais de 
meio ambiente e de proteção e defesa civil, das instituições estaduais e 
distritais de resposta aos incêndios florestais, incluído o Corpo de Bombeiros 
Militar dos Estados e do Distrito Federal. 

O art. 8º e seguintes detalham os instrumentos da PNMIF: 

i) planos de manejo integrado do fogo, com informações sobre 
áreas de recorrência de incêndios florestais, tipo de vegetação e áreas 
prioritárias para conservação, bem como previsões sobre queima prescrita; 
queima controlada; uso tradicional e adaptativo do fogo e planos operativos 
de prevenção e de combate aos incêndios florestais; 

ii) programas de brigadas florestais, cujo conteúdo contemplará 
ações necessárias à formação de recursos humanos capacitados, equipados e 
organizados para a implementação dos planos de manejo integrado do fogo 
e dos planos operativos para o combate aos incêndios florestais, além de 
atividades operacionais de proteção ambiental. Outras previsões incluem 
normas do Corpo de Bombeiros Militar do respectivo Estado ou do Distrito 
Federal para regulamentar brigadas florestais voluntárias e a organização de 
um cadastro nacional de brigadas pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA); 

iii) Sistema Nacional de Informações sobre Fogo (SISFOGO), 
integrado ao Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente, como 
ferramenta de gerenciamento das informações sobre incêndios florestais, 
queimas controladas e queimas prescritas no território nacional; 

iv) instrumentos financeiros, para promover o manejo integrado 
do fogo, a recuperação de áreas atingidas por incêndios florestais e as 
técnicas sustentáveis para substituição gradativa do uso do fogo como prática 
agrossilvipastoril, por meio de incentivos e investimentos em ações, estudos, 
pesquisas e projetos científicos e tecnológicos; 

v) ferramenta de gerenciamento de incidentes, padronizada em 
âmbito nacional, para atuação operacional multiagencial aplicável a todos os 
tipos de sinistros e eventos de qualquer natureza que exijam estrutura 
organizacional integrada para suprir as demandas de resposta; 
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vi) Centro Integrado Multiagência de Coordenação Operacional 
Federal (CIMAN Federal), de caráter operacional, vinculado ao CNMIF e 
coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), com a função de monitorar e articular as 
ações de controle e de combate aos incêndios florestais; 

vii) educação ambiental, que deve estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades da governança e instrumentos 
de gestão da Política, em caráter formal e não formal. 

O art. 30 disciplina o uso do fogo, que será permitido nos 
seguintes casos: 

- locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o uso do 
fogo em práticas agrossilvipastoris, mediante prévia autorização de queima 
controlada do órgão ambiental competente para cada imóvel rural ou de 
forma regionalizada; 

- queimas prescritas, com o procedimento regulado pelo órgão 
ambiental competente e de acordo com o plano de manejo integrado do fogo, 
observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comitê Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo; 

- atividades de pesquisa científica devidamente aprovadas pelos 
órgãos competentes e realizadas por instituições de pesquisa reconhecidas, 
mediante prévia autorização de queima prescrita pelo órgão ambiental 
competente; 

- práticas de prevenção e de combate aos incêndios florestais e 
nas capacitações associadas; 

- práticas culturais e de agricultura de subsistência exercidas por 
povos indígenas, comunidades quilombolas, outras comunidades 
tradicionais e agricultores familiares, conforme seus usos e seus costumes; 

- capacitação e formação de brigadistas florestais; 

- corte de cana-de-açúcar, como método despalhador e 
facilitador, em áreas que não sejam passíveis de mecanização, conforme 
regulamento do órgão estadual competente. 
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No art. 30, o § 1º dispõe que a queima prescrita realizada pelos 
órgãos da administração pública responsáveis pela gestão de áreas com 
vegetação, nativa ou plantada, não dependem da aprovação dos órgãos 
ambientais competentes. Contudo, conforme § 2º do mesmo artigo, quando 
realizada por pessoas físicas e jurídicas privadas devem constar de planos de 
manejo integrado do fogo e obter a referida aprovação. O § 4º proíbe o uso 
do fogo como método de supressão de vegetação nativa para uso alternativo 
do solo, salvo a queima controlada. 

O art. 31 define requisitos para solicitação de autorização de 
queima controlada, como: definir técnicas, equipamentos e mão de obra a 
serem utilizados; preparar aceiros com largura condizente com as condições 
ambientais, topográficas e climáticas e com o tipo de material combustível 
presente; providenciar treinamento e equipamentos apropriados para a 
equipe que atuará no local; comunicar aos confrontantes a intenção de 
realizar a queima controlada; entre outros. 

O art. 32 estabelece que, para a emissão da autorização de 
queima controlada, o órgão ambiental competente poderá estabelecer e 
implementar procedimentos e critérios técnicos específicos adicionais para 
cada hipótese. 

O art. 33 estabelece que independe de autorização o uso 
tradicional e adaptativo do fogo em práticas culturais e de subsistência 
exercidas por povos indígenas, comunidades quilombolas, outras 
comunidades tradicionais e agricultores familiares, observados requisitos 
técnicos definidos na Lei.  

Os arts. 34 e 35 detalham regras associadas a esse tipo de uso 
do fogo.  

O art. 36 determina que os órgãos competentes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) observarão as condições 
meteorológicas para estabelecer eventual escalonamento regional do 
processo de emissão de autorizações de queima controlada, com vistas a 
controlar os níveis de fumaça produzidos. 

O art. 37 estatui que a autorização de queima controlada ou de 
queima prescrita poderá ser suspensa ou cancelada nas hipóteses de: risco de 
morte, danos ambientais ou condições meteorológicas desfavoráveis; 
interesse da segurança pública; qualidade do ar atingir índices de poluentes 
inadequados; entre outros. 
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O art. 44 determina que a PNMIF incentivará a substituição 
gradativa do uso do fogo a partir da identificação e da promoção das 
seguintes tecnologias alternativas: i) adubação verde; ii) plantio direto; iii) 
agricultura orgânica e agroecológica; iv) permacultura; entre outras. 

O art. 46 descreve que o descumprimento das atividades 
estabelecidas nos planos de manejo integrado do fogo que resultar em 
incêndios florestais e causar prejuízos ambientais, socioculturais ou 
econômicos sujeita os responsáveis às penalidades previstas nos arts. 14 e 15 
da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política Nacional de Meio 
Ambiente), e na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes 
Ambientais). 

Nas disposições finais, o art. 47 institui o tamanduá-bandeira 
como símbolo nacional das ações de manejo integrado do fogo em sua versão 
de mascote com o nome fantasia “Labareda”. 

O art. 51 altera o art. 41 da Lei de Crimes Ambientais para 
ampliar o tipo penal do crime de incêndio, abarcando a queima de qualquer 
tipo de vegetação. 

Por fim, o art. 52 firma como cláusula de vigência a data da 
publicação da lei que resultar de sua aprovação. 

A Proposição foi distribuída a esta Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária; e à Comissão de Meio Ambiente (CMA). 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 
proposição em análise. 

 

II – ANÁLISE 

De acordo com o artigo 104-B, incisos V e IX, do Regimento 
Interno no Senado Federal (RISF), compete à CRA opinar sobre proposições 
pertinentes ao uso e conservação do solo na agricultura e à utilização e 
conservação, na agricultura, dos recursos hídricos e genéticos. Por não se 
tratar de análise em decisão terminativa nesta oportunidade, abordaremos 
apenas o mérito do PL nº 1.818, de 2022. 
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Na apresentação do Projeto de Lei, o Poder Executivo asseverou 
que, nos últimos anos, os incêndios florestais têm se tornado motivo de forte 
preocupação, face aos impactos que causam sobre a qualidade de vida, o 
meio ambiente e o clima global.  

Segundo as informações, dados de focos de calor, fornecidos 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), demonstram a grande 
incidência de focos de calor entre os meses de agosto e outubro, com 
destaque para o mês de setembro, e para os biomas Amazônia e Cerrado, 
sendo que, em 2017, o sistema de monitoramento do Inpe detectou mais de 
106 mil focos de calor apenas no período de 1º a 27 de setembro, recorde 
desde 1998, ano em que o Inpe iniciou o monitoramento dos focos de calor 
no país. O número máximo de focos de calor detectado em um único mês foi 
de 94 mil, em setembro de 2007. 

Fato que se repetiu em 2020, quando houve grande impacto no 
bioma Pantanal. Na ocasião, o País encerrou o ano com o maior número de 
focos de queimadas em uma década, de acordo com INPE. Assim, o país 
registrou 222.798 focos, contra 197.632 em 2019, um aumento de 12,7%. 

Para enfrentar a questão, foi argumentado que o problema exige, 
além da estruturação e preparação de instituições locais, regionais e 
nacionais, uma normatização específica que regulamente e garanta 
condições de tomadas de decisão e execução de ações de manejo integrado 
do fogo numa perspectiva de cooperação e articulação entre União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios, organizações da sociedade civil e entidades 
privadas. 

A Câmara dos Deputados, com base no parecer de Plenário, da 
Deputada Professora Rosa Neide (PT/MT), entendeu que seria meritório e 
oportuno o PL, que institui a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo 
(PNIMF), regulamentando, assim, o disposto no art. 40 da Lei nº 12.651, de 
2012. A seguir, reproduzimos alguns aspectos relevantes desse Parecer. 

Em síntese, a futura Política prevê uma série de medidas 
estruturantes para substituir gradativamente o uso do fogo no meio rural, 
promover a utilização do fogo de forma controlada, principalmente entre 
comunidades tradicionais e indígenas, e aumentar a capacidade de 
enfrentamento aos incêndios florestais.  

Além da governança da Política Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo, a proposta do Executivo regulamenta o uso do fogo na vegetação, 
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com manejo realizado por técnicas preventivas autorizadas pelos órgãos 
ambientais.  

Ademais, as queimadas serão permitidas em locais com 
peculiaridades que justifiquem o uso do fogo em práticas agrícolas, nas 
queimas prescritas, em atividades de pesquisa científica e na capacitação e 
na formação de brigadistas florestais.  

O Projeto, outrossim, permite as queimadas realizadas por 
povos indígenas, comunidades tradicionais e agricultores familiares, 
conforme seus usos e seus costumes, desde que observadas algumas regras, 
como comunicação aos brigadistas florestais. A proposta ainda traz medidas 
para a substituição do uso do fogo por tecnologias alternativas, como 
compostagem, rotação de culturas e plantio direto. 

O Substitutivo também buscou trazer maior segurança jurídica 
para a constituição e atuação das brigadas voluntárias e particulares, atores 
essenciais no enfrentamento dos incêndios florestais do País. As brigadas 
voluntárias e particulares deverão se cadastrar junto ao Corpo de Bombeiros 
Militar da Unidade da Federação que atuarão. Caberá ao Ministério do Meio 
Ambiente a organização de um cadastro nacional de brigadas florestais.  

Nas situações em que o Corpo de Bombeiros Militar atue em 
conjunto com as brigadas florestais, a coordenação e a direção das ações 
caberão à corporação militar, ressalvadas as operações em terras indígenas, 
territórios quilombolas, unidades de conservação federais e outras áreas sob 
gestão federal. A atuação do Corpo de Bombeiros Militar nessas áreas 
ocorrerá de forma coordenada com os respectivos órgãos competentes por 
sua proteção ambiental, cabendo a esses órgãos a coordenação e direção das 
ações. 

O controle dos incêndios florestais pressupõe a adoção de 
medidas preventivas e reativas, para minimizar os potenciais danos a serem 
causados a vidas humanas, fauna, flora, ecossistemas, patrimônio privado, 
entre outros.  

Quanto mais estruturado, articulado e suprido de ferramentas de 
prevenção e controle o país estiver, espera-se que cada vez mais sejam 
mitigados os impactos dos incêndios florestais. O PL nº 1.818, de 2022, 
trouxe em seu bojo esses elementos, e, ao nosso ver, o Substitutivo 
aprimorado na Câmara dos Deputados pode contribuir substancialmente para 
o maior preparo do Brasil em situações de incêndios florestais.  
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Na prevenção, são necessários esforços no treinamento de 
brigadas de incêndio públicas e privadas para combate à propagação de 
incêndios florestais, na formação de mosaicos de aceiros para evitar o 
agravamento de queimadas, na elaboração de planos de manejo integrado do 
fogo, na conscientização de produtores rurais, comunidades tradicionais e 
povos indígenas quanto à importância do manejo integrado do fogo e suas 
técnicas.  

O controle é de fato a atuação desse contingente preparado para 
combater a propagação das chamas sobre a vegetação nativa, bem como a 
responsabilização daqueles que deram causa ao incêndio florestal.  

Entendemos que a criação de uma nova cultura na sociedade e 
a formação de novas atitudes e comportamentos em relação ao fogo passa, e 
depende, da capacidade de diálogo, interação e convergências mobilizadoras 
entre o poder público e os agentes socioeconômicos.  

Em decorrência dessas considerações, nosso entendimento é no 
sentido de que a atual versão do PL contribui sobremaneira para o 
desenvolvimento de uma Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo 
eficiente que fortalecerá todo o país, inclusive o setor agropecuário e florestal 
brasileiro. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PL nº 1.818, de 
2022. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Institui a Política Nacional de 
Manejo Integrado do Fogo; e altera as 
Leis nºs 7.735, de 22 de fevereiro de 
1989, 12.651, de 25 de maio de 2012 
(Código Florestal), e 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo, com o objetivo de disciplinar e promover a 
articulação interinstitucional relativa: 

I - ao manejo integrado do fogo; 
II - à redução da incidência e dos danos dos 

incêndios florestais no território nacional; e  
III - ao reconhecimento do papel ecológico do fogo 

nos ecossistemas e ao respeito aos saberes e práticas de uso 
tradicional do fogo. 

Parágrafo único. A Política Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo será implementada pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal, pelos Municípios, pela sociedade civil 
e pelas entidades privadas em regime de cooperação e em 
articulação entre si. 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-
se: 

I - incêndio florestal: qualquer fogo não controlado 
e não planejado que incida sobre florestas e demais formas de 
vegetação, nativa ou plantada, em áreas rurais e que, 
independentemente da fonte de ignição, exija resposta; 
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II - queima controlada: uso planejado, monitorado e 
controlado do fogo, realizado para fins agrossilvipastoris em 
áreas determinadas e sob condições específicas; 

III - queima prescrita: uso planejado, monitorado e 
controlado do fogo, realizado para fins de conservação, de 
pesquisa ou de manejo em áreas determinadas e sob condições 
específicas, com objetivos predefinidos em plano de manejo 
integrado do fogo; 

IV - uso tradicional e adaptativo do fogo: prática 
ancestral adaptada às condições territoriais, ambientais e 
climáticas atuais, empregada por povos indígenas, comunidades 
quilombolas e outras comunidades tradicionais em suas 
atividades de reprodução física e cultural, relacionada com a 
agricultura, a caça, o extrativismo, a cultura e a cosmovisão, 
próprias de sua gestão territorial e ambiental; 

V - uso do fogo de forma solidária: ação realizada 
em conjunto por um ou mais agricultores familiares, por meio 
de mutirão ou de outra modalidade de interação, que abranja, 
simultaneamente, duas ou mais pequenas propriedades ou posses 
rurais familiares contíguas; 

VI - regime do fogo: frequência, época, tamanho da 
área queimada, intensidade, severidade e tipo de queima em 
determinada área ou ecossistema; 

VII - ecossistema associado ao fogo: aquele em que 
o fogo, natural ou provocado, cumpra papel ecológico em suas 
funções e seus processos; 

VIII - prevenção de incêndios florestais: medidas 
contínuas realizadas no manejo integrado do fogo com o objetivo 
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de reduzir a ocorrência e a propagação de incêndios florestais 
e os seus impactos negativos; 

IX - combate aos incêndios florestais: conjunto de 
atividades relacionadas com o controle e a extinção de 
incêndios desde a sua detecção até a sua extinção completa; 

X - plano operativo de prevenção e combate aos 
incêndios florestais:  documento de ordem prático-operacional, 
para gestão de recursos humanos, materiais e de apoio para a 
tomada de decisão no desenvolvimento de ações de prevenção e 
de combate aos incêndios florestais, que tem como propósito 
definir, objetivamente, estratégias e medidas eficientes 
aplicáveis, anualmente, que minimizem o risco de ocorrência de 
incêndios florestais e seus impactos em uma área definida; 

XI - manejo integrado do fogo: modelo de planejamento 
e gestão que associa aspectos ecológicos, culturais, 
socioeconômicos e técnicos na execução, na integração, no 
monitoramento, na avaliação e na adaptação de ações 
relacionadas com o uso de queimas prescritas e controladas e 
a prevenção e o combate aos incêndios florestais, com vistas 
à redução de emissões de material particulado e gases de efeito 
estufa, à conservação da biodiversidade e à redução da 
severidade dos incêndios florestais, respeitado o uso 
tradicional e adaptativo do fogo; 

XII – autorização por adesão e compromisso: 
autorização para queima controlada mediante declaração de 
adesão e compromisso com os requisitos preestabelecidos pelo 
órgão competente. 

 
CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
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Art. 3º São princípios da Política Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo: 
I - a responsabilidade comum da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, em articulação com a 
sociedade civil organizada e representantes dos setores 
produtivos, na criação de políticas, programas e planos que 
promovam o manejo integrado do fogo; 

II - a função social da propriedade; 
III - a promoção da sustentabilidade dos recursos 

naturais; 
IV - a proteção da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos; 
V - a promoção da abordagem integrada, intercultural 

e adaptativa do uso do fogo; 
VI - a percepção do fogo como parte integrante de 

sistemas ecológicos, econômicos e socioculturais; 
VII - a substituição do uso do fogo em ambientes 

sensíveis a esse tipo de ação, sempre que possível; 
VIII - a substituição do uso do fogo como prática 

agrossilvipastoril por práticas sustentáveis, sempre que 
possível; 

IX - a redução das ameaças à vida e à saúde humana 
e à propriedade;  

X - o reconhecimento e o respeito à autonomia 
sociocultural, à valorização do protagonismo, à proteção e ao 
fortalecimento dos saberes, das práticas, dos conhecimentos e 
dos sistemas de uso sagrado, tradicional e adaptativo do fogo 
e às formas próprias de conservação dos recursos naturais por 
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povos indígenas, comunidades quilombolas e outras comunidades 
tradicionais; e 

XI - a promoção de ações para o enfrentamento das 
mudanças climáticas. 

Art. 4º São diretrizes da Política Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo: 

I - a integração e a coordenação de instituições 
públicas, privadas e da sociedade civil e de políticas públicas 
e privadas na promoção do manejo integrado do fogo; 

II - a gestão participativa e compartilhada entre os 
entes federativos, a sociedade civil organizada, os povos 
indígenas, as comunidades quilombolas, outras comunidades 
tradicionais e a iniciativa privada; 

III - a implementação de ações, de métodos e de 
técnicas de manejo integrado do fogo; 

IV - a priorização de investimentos em estudos, 
pesquisas e projetos científicos e tecnológicos destinados ao 
manejo integrado do fogo, à recuperação de áreas atingidas por 
incêndios florestais e às técnicas sustentáveis de 
substituição gradativa do uso do fogo como prática 
agrossilvipastoril, consideradas as pertinências ecológica e 
socioeconômica; 

V - a avaliação de cenários de mudança do clima e de 
potencial aumento do risco de ocorrência de incêndios 
florestais e de mais severidade; 

VI - a valorização das práticas de uso tradicional 
e adaptativo do fogo e de conservação dos recursos naturais 
por povos indígenas, comunidades quilombolas e outras 
comunidades tradicionais, de forma a promover o diálogo e a 
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troca entre os conhecimentos tradicionais, científicos e 
técnicos; e 

VII – a implementação de ações de conscientização e 
educação ambiental sobre os impactos ambientais e de saúde 
pública decorrentes do uso indiscriminado do fogo. 

 
CAPÍTULO III 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 5º São objetivos da Política Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo: 
I - prevenir a ocorrência e reduzir os impactos dos 

incêndios florestais e do uso não autorizado e indevido do 
fogo, por meio do estabelecimento do manejo integrado do fogo; 

II - promover a utilização do fogo de forma 
controlada, prescrita ou tradicional, de maneira a respeitar 
a diversidade ambiental e sociocultural e a sazonalidade em 
ecossistemas associados ao fogo; 

III - reduzir a incidência, a intensidade e a 
severidade de incêndios florestais; 

IV - promover a diversificação das práticas 
agrossilvipastoris de maneira a incluir, quando viável, a 
substituição gradativa do uso do fogo ou a integração de 
práticas de manejo do fogo, por meio de assistência técnica e 
extensão rural; 

V - aumentar a capacidade de enfrentamento dos 
incêndios florestais no momento dos incidentes, de maneira a 
melhorar o planejamento e a eficácia do combate ao fogo; 

VI - promover o processo de educação ambiental, com 
foco na prevenção, nas causas e nas consequências ambientais 
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e socioeconômicas dos incêndios florestais e nas alternativas 
para a redução da vulnerabilidade socioambiental; 

VII - promover a conservação e a recuperação da 
vegetação nativa e das suas funções ecológicas e sociais nas 
áreas urbanas e rurais atingidas pelo fogo; 

VIII - promover ações de responsabilização sobre o 
uso não autorizado e indevido do fogo em conformidade com a 
legislação; 

IX - considerar a queima prescrita como ferramenta 
para o controle de espécies exóticas ou invasoras, sempre 
observados os aspectos técnicos e científicos; 

X - contribuir para a implementação de diretrizes de 
manejo integrado do fogo nas ações de gestão ambiental e 
territorial; e 

XI - reconhecer, respeitar e fomentar o uso 
tradicional e adaptativo do fogo por povos indígenas, 
comunidades quilombolas e outras comunidades tradicionais, e 
definir, de forma participativa e de acordo com as 
especificidades de cada povo e comunidade tradicional, as 
estratégias de prevenção e de combate aos incêndios florestais 
em seus territórios. 

 
CAPÍTULO IV 

DA GOVERNANÇA INTERINSTITUCIONAL PARA O MANEJO INTEGRADO DO 
FOGO 

 
Art. 6º Fica instituído o Comitê Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo, como instância interinstitucional de 
caráter consultivo e deliberativo da Política Nacional de 
Manejo Integrado do Fogo, vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente, com as seguintes atribuições: 
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I - facilitar a articulação institucional para a 
promoção do manejo integrado do fogo; 

II - propor ao órgão competente do Poder Executivo 
federal normas para a implementação da Política Nacional de 
Manejo Integrado do Fogo; 

III - propor medidas para a implementação da Política 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo e monitorá-las 
periodicamente; 

IV - apreciar o relatório anual sobre os incêndios 
florestais no território nacional elaborado pelo Centro 
Integrado Multiagência de Coordenação Operacional Federal 
(Ciman Federal) e a ele dar publicidade; 

V - propor mecanismos de coordenação para detecção 
e controle dos incêndios florestais a serem aplicados por 
instituições de resposta ao fogo, tais como os centros 
integrados multiagências de coordenação operacional; 

VI - estabelecer as diretrizes acerca da geração, da 
coleta, do registro, da análise, da sistematização, do 
compartilhamento e da divulgação de informações sobre os 
incêndios florestais e o manejo integrado do fogo; 

VII - estabelecer as diretrizes para a captação de 
recursos físicos e financeiros nas diferentes esferas 
governamentais; 

VIII - estabelecer as diretrizes para a capacitação 
de recursos humanos que atuarão na prevenção e no combate aos 
incêndios florestais e nas atividades relacionadas com o manejo 
integrado do fogo; 

IX - acompanhar as ações de cooperação técnica 
internacional no âmbito dos acordos, dos convênios, das 
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declarações e dos tratados internacionais que tenham interface 
com o manejo integrado do fogo e dos quais a República 
Federativa do Brasil seja signatária; e 

X - propor instrumentos de análise de impactos dos 
incêndios e do manejo integrado do fogo sobre a mudança no uso 
da terra, a conservação dos ecossistemas, a saúde pública, a 
flora, a fauna e a mudança do clima. 

§ 1º A organização, a composição e o funcionamento 
do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo serão 
estabelecidos em ato do Poder Executivo federal. 

§ 2º O Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo 
contará com representantes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e da sociedade civil, com direito a 
voz e a voto. 

§ 3º Os representantes da sociedade civil serão 
eleitos por seus pares e incluirão, pelo menos, representantes 
das entidades de defesa do meio ambiente, representantes do 
setor agropecuário, representantes de povos indígenas e 
representantes de comunidades quilombolas e outras comunidades 
tradicionais. 

§ 4º A representação da sociedade civil deverá ocupar 
pelo menos 1/3 (um terço) da composição do Comitê Nacional de 
Manejo Integrado do Fogo, garantida a proporcionalidade na 
representação dos setores interessados. 

§ 5º Poderão participar das reuniões do Comitê 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo especialistas e 
representantes de órgãos ou entidades públicos ou privados que 
exerçam atividades relacionadas com o manejo integrado do fogo. 

Página 10 de 37 Avulso do PL 1818/2022

115



                                                                     10 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

§ 6º A participação no Comitê Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 

Art. 7º Os Estados e o Distrito Federal poderão 
instituir instâncias interinstitucionais de manejo integrado 
do fogo com a atribuição de propor ao Poder Executivo do Estado 
ou do Distrito Federal diretrizes sobre o controle de queimadas 
e a prevenção e o combate aos incêndios florestais. 

Parágrafo único. As instâncias interinstitucionais 
estaduais e distrital de manejo integrado do fogo articular-
se-ão com o Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo e 
terão, preferencialmente, a participação dos órgãos estaduais 
e distritais de meio ambiente e de proteção e defesa civil e 
das instituições estaduais e distritais de resposta aos 
incêndios florestais, incluído o Corpo de Bombeiros Militar 
dos Estados e do Distrito Federal. 

 
CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS 
 

Seção I 
Da Especificação dos Instrumentos 

 
Art. 8º São instrumentos da Política Nacional de 

Manejo Integrado do Fogo, sem prejuízo de outros que vierem a 
ser constituídos: 

I - os planos de manejo integrado do fogo; 
II – os programas de brigadas florestais; 
III - o Sistema Nacional de Informações sobre Fogo 

(Sisfogo); 
IV – os instrumentos financeiros; 
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V - as ferramentas de gerenciamento de incidentes; 
VI - o Ciman Federal; 
VII – a educação ambiental. 
 

Seção II 
Dos Planos de Manejo Integrado do Fogo 

 
Art. 9º O plano de manejo integrado do fogo é o 

instrumento de planejamento e gestão elaborado por pessoas 
físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, de maneira 
participativa, para a execução das ações previstas no inciso 
XI do caput do art. 2º desta Lei e em conformidade com os 
objetivos estabelecidos pelo órgão gestor da área a ser 
manejada. 

Art. 10. Os planos de manejo integrado do fogo 
conterão, no mínimo, informações sobre áreas de recorrência de 
incêndios florestais, tipo de vegetação e áreas prioritárias 
para conservação, bem como outras informações a serem 
estabelecidas pelo Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo. 

§ 1º As instâncias estaduais e distrital 
interinstitucionais de manejo integrado do fogo poderão 
complementar as normas do Comitê Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo para a elaboração e a implementação dos planos de 
manejo integrado do fogo. 

§ 2º Poderão compor o plano de manejo integrado do 
fogo: 

I - as seguintes atividades: 
a) queima prescrita; 
b) queima controlada; e 
c) uso tradicional e adaptativo do fogo; e 
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II - os planos operativos de prevenção e de combate 
aos incêndios florestais. 

§ 3º Os planos de manejo integrado do fogo elaborados 
pelos órgãos e pelas entidades da administração pública 
responsáveis pela gestão de áreas com vegetação, nativa ou 
plantada, não dependem de aprovação dos órgãos ambientais 
competentes. 

§ 4º Quando elaborados por pessoas físicas ou 
jurídicas privadas, os planos de manejo integrado do fogo 
deverão ser submetidos ao órgão ambiental competente para 
aprovação, com informações sobre as áreas de preservação 
permanente e de reserva legal presentes no imóvel. 

 
Seção III 

Dos Programas de Brigadas Florestais 
 

Art. 11. Os programas de brigadas florestais 
consistem em conjunto de ações necessárias à formação de 
recursos humanos capacitados, equipados e organizados para a 
implementação dos planos de manejo integrado do fogo e dos 
planos operativos para o combate aos incêndios florestais e 
para a execução de atividades operacionais de proteção 
ambiental. 

§ 1º A implementação de brigadas florestais para 
atuar em terras indígenas, em territórios quilombolas e em 
unidades de conservação será realizada de maneira articulada 
entre o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) ou o órgão estadual competente, os 
povos indígenas e as comunidades quilombolas envolvidas e os 
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respectivos órgãos competentes para a proteção dessas áreas e 
comunidades. 

§ 2º As brigadas florestais voluntárias ou 
particulares deverão cadastrar-se e ter sua aprovação perante 
o Corpo de Bombeiros Militar da unidade da Federação em que 
atuarão, quando a referida atuação não corresponder a ações 
que visem à proteção de unidades de conservação federais, 
terras indígenas, territórios quilombolas e outras áreas sob 
gestão federal. 

§ 3º O Corpo de Bombeiros Militar do respectivo 
Estado ou do Distrito Federal estabelecerá normas para 
regulamentar as brigadas florestais voluntárias ou 
particulares referidas no § 2º deste artigo, quanto ao seu 
credenciamento e atuação, bem como requisitos de segurança, 
como a padronização de uniformes e a identificação dos veículos 
utilizados nas operações. 

§ 4º Caberá ao Ministério do Meio Ambiente a 
organização de um cadastro nacional de brigadas florestais. 

§ 5º Nas situações em que o Corpo de Bombeiros 
Militar atuar em conjunto com as brigadas florestais, a 
coordenação e a direção das ações caberão à corporação militar, 
ressalvado o disposto no § 6º deste artigo. 

§ 6º A atuação do Corpo de Bombeiros Militar em 
terras indígenas, em territórios quilombolas, em unidades de 
conservação e em outras áreas sob gestão federal ocorrerá de 
forma coordenada com os respectivos órgãos competentes pela 
proteção ambiental dessas áreas, aos quais caberá, no caso de 
áreas federais, a coordenação e a direção das ações. 
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§ 7º Nas áreas críticas para a conservação ambiental 
ou com recorrência de incêndios florestais será priorizada a 
atuação continuada da brigada florestal ao longo de todo o 
ano, com a realização de ações de prevenção e de manejo. 

Art. 12. Os programas de brigadas florestais 
federais serão instituídos pela União, com vistas à 
implementação da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo. 

Parágrafo único. Os Estados e o Distrito Federal 
poderão instituir programas de brigadas florestais estaduais 
e distritais, com o mesmo objetivo definido no caput deste 
artigo. 

Art. 13. Os recursos humanos de que trata o caput do 
art. 11 desta Lei serão denominados brigadistas florestais e 
deverão estar aptos a executar as seguintes atividades 
relacionadas com o manejo integrado do fogo: 

I - prevenção, controle e combate aos incêndios 
florestais; 

II - coleta e sistematização de dados relacionados 
com incêndios florestais e manejo integrado do fogo; 

III - ações de sensibilização, de educação e de 
conservação ambiental; 

IV - atividades para implementação dos planos de 
manejo integrado do fogo e dos planos operativos para o combate 
aos incêndios florestais; e 

V - apoio operacional, em caráter auxiliar, à gestão 
de áreas protegidas que tenham plano de manejo integrado do 
fogo ou plano operativo de prevenção e de combate aos incêndios 
florestais. 
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Parágrafo único. Os instrumentos de contratação dos 
brigadistas florestais poderão detalhar as atividades a que se 
referem os incisos I, II, III, IV e V do caput deste artigo e 
definir outras atividades, desde que estejam em consonância 
com as Leis nºs 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 7.957, de 
20 de dezembro de 1989. 

Art. 14. Serão assegurados ao brigadista florestal, 
no exercício das atribuições a ele previstas no plano de manejo 
integrado do fogo e nos planos operativos de prevenção e de 
combate aos incêndios florestais: 

I - condições adequadas de segurança e saúde no 
exercício de suas funções, observadas as normas técnicas 
nacionais ou, em sua inexistência, as normas técnicas 
internacionais, que disponham sobre medidas de mitigação da 
exposição aos riscos e utilização de equipamentos de proteção 
coletiva ou individual; e 

II - seguro de vida. 
 

Seção IV 
Do Sistema Nacional de Informações sobre Fogo (Sisfogo) 

 
Art. 15. Fica instituído o Sistema Nacional de 

Informações sobre Fogo (Sisfogo) como ferramenta de 
gerenciamento das informações sobre incêndios florestais, 
queimas controladas e queimas prescritas no território 
nacional. 

Parágrafo único. As informações de que trata o caput 
deste artigo serão divulgadas periodicamente no sítio 
eletrônico do Sisfogo, com amplo acesso à população. 
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Art. 16. O Sisfogo integra o Sistema Nacional de 
Informações sobre Meio Ambiente, de que trata o inciso VII do 
caput do art. 9º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 
tem os seguintes objetivos: 

I - armazenar, tratar e integrar dados e informações 
e disponibilizar estudos, estatísticas e indicadores para 
auxiliar na formulação, na implementação, na execução, no 
acompanhamento e na avaliação das políticas públicas 
relacionadas com o manejo integrado do fogo; 

II - promover a integração de redes e sistemas de 
dados e informações sobre o manejo integrado do fogo; e 

III - garantir a interoperabilidade dos sistemas de 
dados e informações, conforme os padrões definidos pelo Comitê 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo. 

Parágrafo único. O Sisfogo adotará os padrões de 
integridade, de disponibilidade, de confidencialidade, de 
confiabilidade e de tempestividade estabelecidos para os 
sistemas informatizados do governo federal. 

Art. 17. O Sisfogo será mantido com as informações 
inseridas por órgãos ou entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que atuem no manejo integrado 
do fogo e permitirá a consulta pública de suas informações. 

Art. 18. Os órgãos e as entidades estaduais e 
distritais de meio ambiente responsáveis pela autorização de 
queima controlada poderão utilizar o Sisfogo para a emissão e 
o gerenciamento das referidas autorizações e para o registro 
de ocorrência de incêndios florestais. 

Parágrafo único. Os Estados e o Distrito Federal que 
dispuserem de sistema para registro das autorizações de queima 
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controlada e de ocorrência de incêndios florestais ficam 
instados a integrar a sua base de dados ao Sisfogo. 

Art. 19. Constarão do Sisfogo informações e dados 
relativos a: 

I - registros de ocorrências de incêndios 
florestais; 

II - registros de autorizações e de realização de 
queimas controladas e prescritas; 

III - alertas de ocorrência de incêndios florestais; 
IV - recursos humanos e materiais dos órgãos e das 

entidades que atuem na prevenção e no combate aos incêndios 
florestais; 

V - espacialização das queimadas ou dos incêndios 
com a inserção de coordenadas em forma de pontos, linhas ou 
polígonos; e 

VI - outros dados e informações definidos pelo Comitê 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo. 

Art. 20. Compete ao Ibama, por meio de seus centros 
especializados, disponibilizar sistema padronizado, 
informatizado e seguro que permita o intercâmbio de informações 
entre as instituições que integram o Sisfogo. 

 
Seção V 

Dos Instrumentos Financeiros 
 

Art. 21. Os instrumentos financeiros da Política 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo têm o objetivo de promover 
o manejo integrado do fogo, a recuperação de áreas atingidas 
por incêndios florestais e as técnicas sustentáveis para 
substituição gradativa do uso do fogo como prática 
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agrossilvipastoril, por meio de incentivos e investimentos em 
ações, estudos, pesquisas e projetos científicos e 
tecnológicos. 

Art. 22. São instrumentos financeiros da Política 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo: 

I - as dotações orçamentárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios destinadas ao manejo 
integrado do fogo; 

II - os recursos oriundos de fundos públicos para o 
financiamento reembolsável e não reembolsável; 

III - os pagamentos por serviços ambientais e redução 
das emissões provenientes do desmatamento e da degradação 
florestal, conservação dos estoques de carbono florestal, 
manejo sustentável de florestas e aumento de estoques de 
carbono florestal (REDD+); 

IV - os recursos provenientes de incentivos fiscais 
e tributários, como isenções, alíquotas diferenciadas e 
compensações, a serem estabelecidos em lei específica; 

V - as linhas de crédito e de financiamento 
específico por agentes financeiros públicos e privados; e 

VI - os recursos provenientes de cooperação 
internacional. 

Art. 23. Os recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados ao manejo integrado do fogo, serão 
distribuídos, prioritariamente, aos entes federativos que: 

I - possuam instância interinstitucional de manejo 
integrado do fogo; 

II - implementem programa de brigadas florestais; 
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III - possuam centro integrado multiagência de 
coordenação operacional; e 

IV - utilizem o Sisfogo ou sistema próprio a ele 
integrado, para emissão e gerenciamento de autorizações de 
queima controlada e de ocorrência de incêndios florestais. 

 
Seção VI 

Da Ferramenta de Gerenciamento de Incidentes 
 

Art. 24. Para a implementação dos planos de manejo 
integrado do fogo, utilizar-se-á ferramenta de gerenciamento 
de incidentes, padronizada em âmbito nacional, para atuação 
operacional multiagencial aplicável a todos os tipos de 
sinistros e eventos de qualquer natureza que exijam estrutura 
organizacional integrada para suprir as demandas de resposta. 

Art. 25. A ferramenta de gerenciamento de incidentes 
observará os seguintes princípios, de forma a assegurar a 
coordenação e a efetivação das ações de resposta: 

I - terminologia comum; 
II - alcance de controle; 
III - organização modular; 
IV - interoperabilidade e comunicações integradas; 
V - plano de ação do evento; 
VI - estrutura organizacional por funções; 
VII - atuação coordenada e unificada; 
VIII - instalações padronizadas; 
IX - gestão integrada dos recursos. 
 

Seção VII 
Do Centro Integrado Multiagência de Coordenação Operacional 

Federal (Ciman Federal) 

Página 20 de 37 Avulso do PL 1818/2022

125



                                                                     20 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Art. 26. Fica criado o Centro Integrado Multiagência 

de Coordenação Operacional Federal (Ciman Federal), de caráter 
operacional, vinculado ao Comitê Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo, com a função de monitorar e articular as ações de 
controle e de combate aos incêndios florestais. 

§ 1º O Ciman Federal, coordenado pelo Ibama, terá 
sua organização, composição e funcionamento estabelecidos em 
ato do Poder Executivo federal. 

§ 2º A participação no Ciman Federal será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 27. O Ciman Federal executará as seguintes 
atividades, sem prejuízo de outras designadas pelo Comitê 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo: 

I - monitorar a situação dos incêndios florestais no 
território nacional; 

II - promover, em sala de situação única e a partir 
de comando unificado, o compartilhamento de informações sobre 
as operações em andamento; 

III - integrar o trabalho das instituições 
envolvidas no monitoramento e no combate aos incêndios 
florestais no território nacional; 

IV - coordenar e planejar as ações de combate aos 
incêndios florestais que extrapolem o poder de resposta das 
instituições estaduais, de maneira a promover a criação de 
protocolos de apoio mútuo e de colaboração técnica e financeira 
entre as instituições participantes; 

V - dar publicidade e transparência às grandes 
operações de combate aos incêndios florestais no território 
nacional; e 
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VI - apresentar relatório anual sobre a situação dos 
incêndios florestais no território nacional, de maneira a 
indicar o aperfeiçoamento das ações de prevenção e de combate. 

Art. 28. Os Estados e o Distrito Federal poderão 
instituir centros integrados multiagências de coordenação 
operacional estaduais e distrital com o objetivo de promover, 
em sala de situação única e a partir de comando unificado, a 
busca de soluções conjuntas, por meio do compartilhamento de 
informações sobre as operações em andamento em áreas sob a sua 
jurisdição. 

Parágrafo único. Os centros integrados multiagências 
de coordenação operacional estaduais e distrital serão 
articulados com o Ciman Federal e serão compostos, 
preferencialmente, pelos órgãos estaduais e distritais de meio 
ambiente e de proteção e defesa civil e pelas instituições 
estaduais e distritais de resposta aos incêndios florestais, 
incluído o Corpo de Bombeiros Militar dos Estados e do Distrito 
Federal. 

 
Seção VIII 

Da Educação Ambiental 
 

Art. 29. A educação ambiental é um componente 
essencial e permanente da Política Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo e deve estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades da governança e instrumentos de gestão 
dessa política, em caráter formal e não formal. 

 
CAPÍTULO VI 

DO USO DO FOGO 
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Art. 30. O uso do fogo na vegetação será permitido 
nas seguintes hipóteses: 

I - nos locais ou nas regiões cujas peculiaridades 
justifiquem o uso do fogo em práticas agrossilvipastoris, 
mediante prévia autorização de queima controlada do órgão 
ambiental competente para cada imóvel rural ou de forma 
regionalizada; 

II - nas queimas prescritas, com o procedimento 
regulado pelo órgão ambiental competente e de acordo com o 
plano de manejo integrado do fogo, observadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo; 

III - nas atividades de pesquisa científica 
devidamente aprovadas pelos órgãos competentes e realizadas 
por instituições de pesquisa reconhecidas, mediante prévia 
autorização de queima prescrita pelo órgão ambiental 
competente; 

IV - nas práticas de prevenção e de combate aos 
incêndios florestais e nas capacitações associadas; 

V - nas práticas culturais e de agricultura de 
subsistência exercidas por povos indígenas, comunidades 
quilombolas, outras comunidades tradicionais e agricultores 
familiares, conforme seus usos e seus costumes; 

VI - na capacitação e na formação de brigadistas 
florestais; 

VII – no corte de cana-de-açúcar, como método 
despalhador e facilitador, em áreas que não sejam passíveis de 
mecanização, conforme regulamento do órgão estadual 
competente. 
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§ 1º As queimas prescritas realizadas pelos órgãos 
da administração pública responsáveis pela gestão de áreas com 
vegetação, nativa ou plantada, não dependem da aprovação dos 
órgãos ambientais competentes. 

§ 2º As queimas prescritas realizadas por pessoas 
físicas ou jurídicas privadas deverão constar de planos de 
manejo integrado do fogo e dependerão de prévia autorização do 
órgão ambiental competente para aprovação. 

§ 3º Nas faixas de domínio de rodovias e de 
ferrovias, é facultado o uso do fogo como ferramenta para a 
redução de material combustível vegetal e para a prevenção de 
incêndios florestais, desde que medidas adequadas de contenção 
sejam aplicadas, de acordo com as resoluções editadas pelo 
Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo. 

§ 4º É proibido o uso do fogo como método de 
supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, 
nos moldes do inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), ressalvada a queima 
controlada dos resíduos de vegetação. 

§ 5º Para fins do disposto no inciso V do caput deste 
artigo e no art. 33 desta Lei, considera-se agricultor familiar 
aquele enquadrado no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho 
de 2006. 

Art. 31. Previamente à solicitação de autorização de 
queima controlada de que trata o inciso I do caput do art. 30 
desta Lei, o interessado deverá: 

I - definir técnicas, equipamentos e mão de obra a 
serem utilizados; 
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II - preparar aceiros com largura condizente com as 
condições ambientais, topográficas e climáticas e com o tipo 
de material combustível presente; 

III - providenciar treinamento e equipamentos 
apropriados para a equipe que atuará no local da queima 
controlada, de forma a evitar a propagação do fogo fora dos 
limites estabelecidos; 

IV - comunicar aos confrontantes a intenção de 
realizar a queima controlada, com o esclarecimento de que, 
oportunamente, e com a antecedência necessária, serão 
confirmados data, hora do início e local onde será realizada 
a queima; 

V - prever a realização da queima em dia e horário 
apropriados, evitando os períodos de temperatura mais elevada 
e respeitando as condições dos ventos predominantes no momento 
da operação; 

VI - providenciar o oportuno acompanhamento de toda 
a operação de queima, até sua extinção, com vistas à adoção de 
medidas adequadas de contenção do fogo; 

VII – promover o enleiramento dos resíduos de 
vegetação, de forma a limitar a ação do fogo. 

§ 1º Na manutenção de aceiros será priorizado o uso 
de equipamentos como roçadeiras, tratores e outros 
instrumentos eficazes para conservação das áreas destinadas a 
evitar a propagação do fogo. 

§ 2º Os procedimentos de que tratam os incisos I a 
VII do caput deste artigo devem ser adequados às peculiaridades 
de cada queima, considerados imprescindíveis aqueles 

Página 25 de 37 Avulso do PL 1818/2022

130



                                                                     25 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

necessários à segurança da operação, sem prejuízo da adoção de 
outras medidas de caráter preventivo. 

Art. 32. Para a emissão da autorização de queima 
controlada, o órgão ambiental competente poderá estabelecer e 
implementar procedimentos e critérios técnicos específicos 
adicionais para cada hipótese. 

§ 1º As autoridades ambientais responsáveis pela 
emissão da autorização de queima controlada promoverão 
continuamente a ampla divulgação dos procedimentos para obter 
a referida autorização. 

§ 2º Além de autorizar o uso do fogo, a autorização 
de queima controlada conterá orientações técnicas relativas às 
peculiaridades locais, às épocas, aos horários e aos dias com 
condições do tempo mais adequadas para a realização da operação 
a serem observadas obrigatoriamente pelo interessado. 

§ 3º A competência para a emissão da autorização de 
queima controlada poderá ser delegada, desde que comprovada a 
capacidade técnica do delegatário. 

§ 4º A solicitação de autorização de queima 
controlada conterá os seguintes documentos: 

I - comprovante de posse, propriedade ou domínio 
útil do imóvel onde será realizada a queima; e 

II - cópia da autorização de supressão de vegetação, 
quando legalmente exigida. 

§ 5º Os documentos de que trata o § 4º deste artigo 
serão apresentados ao órgão ambiental responsável pela emissão 
da autorização de queima controlada. 

§ 6º Nas hipóteses de comprovação de posse ou 
propriedade de que trata o inciso I do § 4º desta Lei, além da 
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documentação fundiária pertinente, deverá ser apresentado o 
registro no Sistema de Cadastro Ambiental Rural (Sicar). 

§ 7º Observadas as condições desta Lei, o órgão 
ambiental competente poderá estabelecer a autorização por 
adesão e compromisso, referida no inciso XII do caput do art. 
2º desta Lei, para a realização da queima controlada. 

Art. 33. O uso do fogo na vegetação de que trata o 
inciso V do caput do art. 30 desta Lei independe de autorização 
e é permitido na hipótese de uso tradicional e adaptativo do 
fogo em práticas culturais e de subsistência exercidas por 
povos indígenas, comunidades quilombolas, outras comunidades 
tradicionais e agricultores familiares, conforme seus usos e 
seus costumes, observados os seguintes procedimentos: 

I - executar a queima em época, dia e horário 
apropriados, de maneira a evitar condições inadequadas do 
tempo, como temperatura e vento elevados e baixa umidade 
relativa e a respeitar as condições dos ventos predominantes 
no momento da operação; 

II - realizar acordo prévio com a comunidade 
residente, de acordo com as formas de organização social e 
política de cada população ou comunidade; 

III - comunicar aos brigadistas florestais 
responsáveis pela área, quando houver; 

IV - confeccionar aceiros ou medida preventiva 
culturalmente adequada, conforme as condições ambientais, 
topográficas, meteorológicas e de material combustível, a 
serem determinadas em regulamento; e 

V - incluir planejamento da queima no calendário de 
manejo integrado do fogo, quando houver. 
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Parágrafo único. O cumprimento do disposto nos 
incisos III e V do caput deste artigo por povos indígenas e 
comunidades quilombolas poderá ser dispensado quando tais 
providências forem incompatíveis com seus usos, costumes e 
tradições. 

Art. 34. Compete ao Ibama, em parceria com a Fundação 
Nacional do Índio (Funai), com a Fundação Cultural Palmares, 
com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) e com a Secretaria de Coordenação e Governança do 
Patrimônio da União do Ministério da Economia, a implementação 
da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo no âmbito das 
terras indígenas, das comunidades quilombolas e outras 
comunidades tradicionais, de assentamentos federais, além de 
outras áreas de sua competência estabelecidas em lei. 

Art. 35. Para autorizar a queima controlada em áreas 
limítrofes a terras indígenas ou a territórios quilombolas e 
nas zonas de amortecimento de unidades de conservação, deverá 
ser dada ciência ao órgão gestor dessas áreas. 

Art. 36. Os órgãos competentes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama) observarão as condições 
meteorológicas para estabelecer eventual escalonamento 
regional do processo de emissão de autorizações de queima 
controlada, com vistas a controlar os níveis de fumaça 
produzidos. 

Art. 37. A autorização de queima controlada ou de 
queima prescrita poderá ser suspensa ou cancelada pelo órgão 
autorizador nas hipóteses: 

I - em que se comprovar risco de morte, danos 
ambientais ou condições meteorológicas desfavoráveis; 
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II - de interesse da segurança pública;  
III - de descumprimento da lei; 
IV - em que a qualidade do ar atingir índices de 

poluentes superiores àqueles estabelecidos nas normas em 
vigor; 

V - em que os níveis de fumaça originados de 
queimadas atingirem limites de visibilidade que comprometam e 
coloquem em risco as operações aeronáuticas, rodoviárias e de 
outros meios de transporte; 

VI - em que se comprovar ameaça a práticas culturais 
de povos indígenas, comunidades quilombolas e outras 
comunidades tradicionais. 

Art. 38. Na hipótese de uso do fogo de forma 
solidária, a autorização de queima controlada contemplará as 
pequenas propriedades ou as posses rurais contíguas 
envolvidas. 

Parágrafo único. O uso do fogo de forma solidária de 
que trata o caput deste artigo fica limitado a 500 ha 
(quinhentos hectares) de área a ser queimada. 

Art. 39. Para fins de capacitação em manejo integrado 
do fogo, fica dispensada a autorização de queima controlada do 
órgão ambiental competente, desde que a área a ser queimada 
não ultrapasse 10 ha (dez hectares) e a queima seja realizada 
de acordo com as diretrizes do Comitê Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo. 

 
CAPÍTULO VII 

DO MANEJO INTEGRADO DO FOGO EM ÁREAS PROTEGIDAS 
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Art. 40. O manejo integrado do fogo em unidades de 
conservação colaborará para o cumprimento dos objetivos de 
criação, de reconhecimento e de conservação de cada área 
protegida, com vistas ao manejo conservacionista da vegetação 
nativa e da sua biodiversidade e a manutenção da cultura das 
populações residentes. 

Parágrafo único. O manejo integrado do fogo será 
definido em plano de manejo integrado do fogo, a ser elaborado 
pelo órgão gestor competente, com a participação das 
comunidades envolvidas, que contemplará as estratégias e as 
técnicas a serem aplicadas, o regime do fogo, as áreas 
geográficas ou fitofisionomias consideradas alvo e os métodos 
de monitoramento e avaliação. 

Art. 41. Os planos de manejo integrado do fogo de 
terras indígenas ou de territórios ocupados por povos e 
comunidades tradicionais serão planejados e implementados com 
a participação e a anuência dos povos indígenas, comunidades 
quilombolas e outras comunidades tradicionais, observados os 
protocolos comunitários, de maneira a respeitar as práticas 
tradicionais dos referidos povos e a garantir a sua 
participação. 

§ 1º Os planos de manejo integrado do fogo 
considerarão os conhecimentos e as práticas locais sobre o uso 
tradicional e adaptativo do fogo e as necessidades 
socioculturais, econômicas e ambientais dos povos indígenas, 
comunidades quilombolas e outras comunidades tradicionais 
envolvidas. 

§ 2º O planejamento e a execução do manejo integrado 
do fogo em terras indígenas ou em territórios ocupados por 
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povos e comunidades tradicionais considerarão os saberes 
científicos, técnicos e tradicionais. 

Art. 42. Os órgãos e as entidades competentes devem 
trabalhar em sistema de cooperação técnica e operacional com 
os povos indígenas, as comunidades quilombolas, as comunidades 
tradicionais e as populações do entorno. 

Art. 43. Nas áreas de sobreposição de terras 
indígenas, territórios quilombolas e unidades de conservação, 
o manejo integrado do fogo deverá ser planejado de forma 
integrada, a partir da perspectiva da gestão compartilhada, a 
fim de compatibilizar os objetivos, a natureza e a finalidade 
de cada área protegida, hipótese em que competirá aos órgãos 
competentes, em parceria com os povos indígenas, as comunidades 
quilombolas e outras comunidades tradicionais, a implementação 
da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA SUBSTITUIÇÃO GRADATIVA DO USO DO FOGO NO MEIO RURAL 
 

Art. 44. A Política Nacional de Manejo Integrado do 
Fogo incentivará a substituição gradativa do uso do fogo a 
partir da identificação e da promoção das seguintes tecnologias 
alternativas: 

I - a adubação verde; 
II - o plantio direto; 
III - a agricultura orgânica e agroecológica; 
IV - a permacultura; 
V - a consorciação de culturas; 
VI - o carbono social; 
VII - a pastagem ecológica; 
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VIII - o pastejo misto; 
IX - o reflorestamento social; 
X - a rotação de culturas; 
XI - os sistemas agroflorestais; 
XII - o extrativismo vegetal;  
XIII - a silagem; 
XIV - a compostagem; 
XV – o sistema agrossilvipastoril; 
XVI – o plantio direto sobre a capoeira e sua 

biomassa triturada; e 
XVII - outras tecnologias alternativas ao uso do 

fogo que vierem a ser implementadas. 
§ 1º As atividades de extrativismo de produtos não 

madeireiros, a apicultura, a meliponicultura, o ecoturismo, 
entre outras atividades alternativas ao uso do fogo, serão 
promovidas como alternativa de renda às comunidades rurais, 
com o objetivo de reduzir o uso do fogo. 

§ 2º As tecnologias alternativas ao uso do fogo ou 
as alternativas de renda serão adequadas às necessidades, aos 
interesses e às realidades locais e integrarão os programas de 
assistência técnica e extensão rural, comercialização, 
cooperativismo e associativismo, pesquisa, educação e 
capacitação, crédito, infraestrutura e serviços. 

§ 3º As instituições federais, estaduais, distritais 
e municipais de assistência técnica e extensão rural poderão 
prestar apoio técnico ao produtor rural, com prioridade de 
atendimento ao pequeno produtor e à sua família para a 
substituição gradativa do uso do fogo como ferramenta de manejo 
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rural e para a condução do uso de queima controlada, quando 
autorizada. 

 
CAPÍTULO IX 

DA RESPONSABILIZAÇÃO PELO USO IRREGULAR DO FOGO 
 
Art. 45. O uso irregular do fogo será passível de 

responsabilização administrativa, civil e criminal, conforme 
definido na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código 
Florestal). 

§ 1º O responsável pelo imóvel rural implementará 
ações de prevenção e de combate aos incêndios florestais em 
sua propriedade de acordo com as normas estabelecidas pelo 
Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo e pelos órgãos 
competentes do Sisnama. 

§ 2º Qualquer cidadão poderá ser responsabilizado na 
esfera civil pelos custos públicos ou privados das ações de 
combate aos incêndios florestais e dos danos materiais, sociais 
e ambientais causados por sua ação ou sua omissão, desde que 
a responsabilidade seja tecnicamente estabelecida por meio de 
comprovação de nexo causal. 

Art. 46. O descumprimento das atividades 
estabelecidas nos planos de manejo integrado do fogo que 
resultar em incêndios florestais e causar prejuízos 
ambientais, socioculturais ou econômicos sujeita os 
responsáveis às penalidades previstas nos arts. 14 e 15 da Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e na Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998. 

 
CAPÍTULO X 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 47. Fica instituído o tamanduá-bandeira, da 
espécie Myrmecophaga tridactyla, como símbolo nacional das 
ações de manejo integrado do fogo em sua versão de mascote com 
o nome fantasia Labareda. 

Parágrafo único. O mascote Labareda poderá ser usado 
nos planos, nos programas e nas ações estabelecidos por 
qualquer ente federativo em atendimento ao disposto nesta Lei. 

Art. 48. O disposto nesta Lei não se aplica à queima 
de resíduos prevista na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. 

Art. 49. O art. 2º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro 
de 1989, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ................................ 
................................................... 

III - executar as ações supletivas de 
competência da União, em conformidade com a 
legislação ambiental vigente; e 

IV - implementar a Política Nacional de 
Manejo Integrado do Fogo nas terras indígenas, nos 
territórios reconhecidos de comunidades quilombolas 
e outras comunidades, nos assentamentos rurais 
federais e nas demais áreas da União administradas 
pela Secretaria de Coordenação e Governança do 
Patrimônio da União do Ministério da Economia, em 
parceria com os órgãos e entidades gestores 
correspondentes.”(NR) 
Art. 50. O art. 39 da Lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012 (Código Florestal), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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“Art. 39. Os órgãos ambientais do Sisnama, 
bem como todo e qualquer órgão público ou privado 
responsável pela gestão de áreas com vegetação 
nativa ou plantios florestais, deverão elaborar, 
atualizar e implementar planos de manejo integrado 
do fogo.”(NR) 
Art. 51. O caput do art. 41 da Lei nº 9.605, de 12 

de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 41. Provocar incêndio em floresta ou 

em demais formas de vegetação: 
..................................................”(NR) 
Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, 3 de novembro de 2021. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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Of. nº 1.378/2021/SGM-P 
 
                                                                           Brasília, 3 de novembro de 2021. 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de PL para apreciação  
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 11.276, de 
2018, do Poder Executivo, que “Institui a Política Nacional de Manejo Integrado do 
Fogo; e altera as Leis nºs 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 12.651, de 25 de 
maio de 2012 (Código Florestal), e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998”. 

 
Atenciosamente, 
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